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RESUMO 

  

Na atualidade, observamos a crescente demanda pela participação dos sujeitos na sociedade, e 

também da comunidade na escola pública, especialmente após o processo de democratização 

do ensino, com o advento da Constituição Federal de 1988. A temática da participação vem 

ganhando destaque nas discussões da escola contemporânea por ser considerada um meio 

essencial para a promoção da democratização do setor público educacional. Pretendendo 

pensar a gestão participativa no contexto da educação, partimos da seguinte questão 

norteadora: quais são os saberes e conhecimentos necessários ao diretor de escola para a 

implementação da gestão participativa? Para respondermos a esse questionamento, 

apresentamos como objetivo: analisar os saberes e conhecimentos necessários ao diretor de 

escola para a implementação da gestão participativa. Esta pesquisa foi realizada no contexto 

das escolas públicas estaduais de Ensino Fundamental e Ensino Médio administradas pela 

Diretoria de Ensino Norte 2, situada na zona norte da capital de São Paulo. Os sujeitos 

pesquisados foram três diretores de escola, que exercem suas funções em escolas da diretoria 

de ensino Norte 2. A abordagem da pesquisa foi qualitativa, e utilizamos como procedimentos 

metodológicos análise de documentos, especialmente a Resolução SE nº 56/2016 (SÃO 

PAULO, 2016), e entrevista semiestruturada com os três diretores. Nosso referencial teórico é 

composto pelos seguintes autores: Luck (2006), Libâneo (2005), Severino (1992), Freire 

(2007), Demo (2001), Paro (2000), Imbernón (2011), Tardif (2002), entre outros. Como 

resultados da pesquisa, os diretores apontam que na formação para os gestores devem ser 

contempladas algumas dimensões importantes no contexto da sua ação, como os mecanismos 

de construção da gestão participativa, a partir do compartilhamento de responsabilidades, e a 

articulação com os órgãos colegiados: Conselhos, Associação de Pais e Mestres e Grêmio 

Estudantil. Eles também indicam requisitos necessários para a implementação da gestão 

participativa, tais como a humanização no espaço escolar, o desenvolvimento do diálogo com 

a comunidade escolar e local, o fortalecimento da cultura do pertencimento, a construção de 

um trabalho colaborativo e a resolução de conflitos, a fim que todos sintam-se parte da escola 

e participem ativamente das tomadas de decisões e das ações no âmbito escolar e da 

sociedade.  

 

Palavras-chave: diretor de escola; gestão participativa; saberes e conhecimentos do diretor 

escolar. 
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ABSTRACT 

 

Nowadays, we observe the growing demand for the participation of citizens in society, and 

also of the community in public schools, especially after the process of democratization of 

teaching, with the advent of the Federal Constitution of 1988. The thematic about 

participation has been gaining prominence in the discussions of the contemporary school 

because it is considered an essential means to promote the democratization of the public 

education sector. Intending to think about participative management in the context of 

education, we start from the guiding question: what is the knowledge needed by the school 

principal for the implementation of participative management? To answer this question, we 

present as our objective: to analyze the knowledge needed by the school principal for the 

implementation of participative management. This research was carried out in the context of 

the state public institutions of elementary and high school administered by the Directorate of 

Education North 2, located in the north of the capital of São Paulo. The surveyed participants 

were three school principals, who exercise their functions in schools of the Directorate of 

Education North 2. The research approach was qualitative, and we used document analysis, 

especially Resolution SE 56/2016 (SÃO PAULO, 2016), and semi-structured interviews with 

the three principals as methodological procedures. Our theoretical framework is composed by 

the following authors: Luck (2006), Libâneo (2005), Severino (1992), Freire (2007), Demo 

(2001), Paro (2000), Imbernón (2011), Tardif (2002), among others. As a result of the 

research, the principals indicate that, in the training for school managers, some important 

dimensions must be considered in the context of their action, such as the mechanisms for 

building participative management, based on the sharing of responsibilities, and the 

articulation with collegiate bodies: Councils, Parents and Teachers Association and Student 

Union. They also mention necessary requirements for the implementation of participative 

management, such as humanization in the school space, the development of dialogue with the 

school and local community, the strengthening of the culture of belonging, the construction of 

collaborative work and the resolution of conflicts, so that everyone feels part of the school 

and actively participates in decision-making and actions in the school and society. 

 

Keywords: school principal; participative school management; requirements and knowledge 

of the school principal. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A memória é ponto de partida e de chegada: ela nos 

enche de sentidos. 

Placco e Souza (2006, p. 27) 

 

Minha história de vida começa no interior de São Paulo, mais precisamente em Capão 

Bonito, cidade pequena, com aproximadamente 47.000 habitantes. Meus pais eram comerciantes, 

com pouca escolaridade (concluíram apenas os anos iniciais do ensino fundamental), e sempre 

buscaram no senso comum as respostas às dificuldades encontradas. Tiveram um casal de filhos – 

do qual eu sou o mais novo; menino de família amorosa e cristã –, que eles formaram no curso de 

magistério, valorizando a profissão docente. 

Na primeira etapa da educação básica, tive uma trajetória dividida entre três escolas, 

grandes professores, momentos de muitas alegrias e alguns sofrimentos. Na escola, aprendi o 

doce sabor da conquista e da vitória em cada construção do meu conhecimento, mas também 

fui vítima de humilhação e preconceito. Desde a primeira série, enfrentei piadas e bullying, 

devido à minha obesidade infantil. Esses momentos me magoavam, porém, com o tempo, fui 

criando resistência e aprendendo a superá-los. Aos 15 anos, fiz reeducação alimentar e, nesse 

período de mudanças, tive de tomar minha primeira decisão profissional: cursar o final do 

ensino médio e trabalhar no comércio dos meus pais, ou fazer mais dois anos de magistério e 

me tornar professor. 

Induzido pela pressão de minha mãe e de minha irmã, que já havia cursado o 

magistério alguns anos antes, resolvi realizar o curso. A princípio, pareceu-me um curso com 

muitas disciplinas desconhecidas e sem significado, mas gostei da turma e logo fui me 

adaptando. No quarto e último ano, realizei estágio e, na ausência de professores, tanto em 

minha escola como na escola em que eu estagiava, fui assumindo as turmas. Cheguei a ficar 

por dois meses como regente em uma turma de 2ª série. 

Foi nesse momento, durante os estágios supervisionados, que senti o amor do aluno e 

o poder do professor em transformar, criar e recriar saberes com seus discentes. Após essa 

descoberta, comecei a buscar concursos públicos e o tão sonhado e almejado cargo de 

professor efetivo. Acompanhei o processo de municipalização
1
 e a possibilidade de emprego 

para os recém-formados, algo que era bastante animador e promissor. 

                                                             
1
 Reorganização da rede de ensino, descentralizando os recursos da União e do Estado para o Município. Lei 

Municipal de Capão Bonito, disposto no Artigo 41 da Lei 1.868, de 18/12/1997, e no Artigo 61 da Lei 

Complementar nº 82, de 29/12/2009. 
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Com a abertura do processo seletivo para professor de educação infantil, prestei 

concurso e fui aprovado. Em maio de 2004, assumi uma turma multisseriada com alunos de 

quatro a seis anos; foi meu primeiro desafio como professor alfabetizador. Recordo-me como 

chorei, no final de ano, com as apresentações de Natal. É um amor tão grande que 

construímos com nossos alunos que, da primeira turma, nunca nos esquecemos. 

No ano seguinte, fui aprovado em meu primeiro concurso público e assumi o cargo de 

Professor de Educação Básica de Ensino Fundamental – Anos Iniciais (PEB I), na cidade de 

Ribeirão Grande/SP. Tratava-se de uma turma multisseriada de 1º ano, 1ª série e 2ª série, em 

uma escola situada na zona rural. Meu maior desafio foi alfabetizar alunos que, em sua 

maioria, não fizeram pré-escola e não conheciam nenhuma letra do alfabeto; carentes, sem 

recursos e sem acesso ao mundo letrado. Foi um ano de muito aprendizado e de cobranças da 

coordenação pedagógica. Recebia a visita da coordenadora em minha sala, uma vez por 

semana. Ela fazia sondagens dos alunos e deixava sugestões e tarefas. Após o mês de agosto, 

ao ver alguns alunos começando a ler pequenas palavras, e outros, já lendo textos, senti a 

maior realização vivida até então em minha carreira. 

No ano de 2007, fui aprovado no concurso público para professor PEB I em Capão 

Bonito, minha cidade. Lecionei em duas escolas diferentes, para turmas de 2º e 4º anos.  

Em 2009, consegui remoção para uma nova escola, recém-inaugurada e mais próxima 

da minha residência. No ato da atribuição das classes, a diretora informou que não havia 

professor coordenador na escola. Seguindo o processo legal, ela ofereceu aos novos efetivos a 

possibilidade de se candidatar e assumir tal cargo em comissão, mas já alertando que, na 

ausência de interessados, havia uma excelente profissional, parceira de muitos anos de 

sucesso, que atuava em outra unidade escolar e que aceitaria seu convite. Também exigiu que 

o novo coordenador tivesse habilitação e carro, para se locomover rapidamente entre as 

unidades escolares, pois a escola tinha uma unidade de educação infantil vinculada a ela. 

Os professores se reuniram e me sondaram para saber de meu interesse. Fiquei 

lisonjeado, mas, tendo pouca experiência, faltava-me coragem, pois a diretora tinha fama de 

ser muito brava. No entanto, minha vontade de aprender e minha disposição em aceitar o novo 

levaram-me a construir internamente a força necessária para apresentar o projeto e concorrer à 

coordenação pedagógica. Mesmo contra a vontade da diretora, fui eleito pelo Conselho de 

Escola (CE) e trabalhei nessa unidade por três anos. 

Revivendo o início da minha trajetória na coordenação pedagógica, vejo como foi algo 

desafiador. Recordo-me que a diretora não aceitou dividir sua sala comigo, fazendo do 

depósito de materiais de limpeza minha sala. Tratava-me com desprezo e não confiava em 
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meu trabalho, agindo, muitas vezes, com grosserias. Discutíamos em quase todos os eventos 

da escola, e os professores sempre me defendiam. 

No entanto, aos poucos fui ganhando meu espaço e apresentando meu trabalho. Lá 

deixei importantes projetos, como o momento diário para a leitura e o acompanhamento 

pedagógico permanente. Ambos foram construídos com a participação de todos e continuam 

sendo executados até hoje. 

Em 2017, quase 10 anos depois das primeiras sementes plantadas nessa instituição de 

ensino, observei que, na avaliação de sistema do Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica (Ideb), houve uma evolução crescente da nota, tornando-se a mais alta do município. 

Só me desliguei dessa escola porque, em 2011, fui aprovado no concurso público de diretor 

escolar. 

Assumi então a gestão de uma escola municipal de 1ª a 4ª série, cuja diretora havia 

falecido. Curiosamente, tratava-se da escola na qual eu havia estudado. Foi um imenso prazer 

voltar lá e ver minha foto no corredor de entrada, junto às fotos dos meus colegas – a primeira 

turma formada ali. Como diretor, fui bem acolhido por todos e desenvolvi um trabalho 

gratificante até 2014. Foram três anos de muito aprendizado. Por coincidência, minha irmã já 

atuava nessa escola como professora coordenadora e, um ano depois, ela veio a ser minha 

vice-diretora. O corpo docente e os funcionários eram muito unidos e os resultados nas 

avaliações de sistema estavam em constante evolução. 

Movido pela necessidade de crescimento e mudanças, durante esse percurso, segui 

estudando. Fiz o curso de Licenciatura em Pedagogia, na Universidade Estadual Paulista 

“Júlio de Mesquita Filho” (Unesp), e a especialização em Psicopedagogia, na Faculdade 

Internacional de Curitiba (Facinter). Com o objetivo de trabalhar com o ensino médio, 

busquei a Licenciatura em Ciências Físicas e Biológicas, na Universidade Católica de Santos 

(UniSantos). Logo depois, visando a aprimorar minha atuação como diretor de escola 

municipal, busquei uma especialização em gestão escolar e fui selecionado em um programa 

da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), especializando-me em um curso voltado 

diretamente para a minha prática. Assim, cada formação contribuiu e ampliou meu fazer 

profissional. 

Em 2015, mudei-me para o município de Itapetininga, assumindo uma escola 

municipal, como diretor, e uma escola estadual, como professor de biologia e química, ambos 

os cargos efetivos por concurso público. Foi um momento de grandes mudanças. Senti 

dificuldade para me adaptar a um novo sistema e às complexas relações de poder existentes 
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nas escolas. Aprendi, a duras penas, que não basta ser correto e querer o melhor para a escola; 

é preciso ser paciente e diplomático. 

Nesse município, passei por duas escolas como diretor: a primeira, em uma região 

campesina de poder aquisitivo favorável; a segunda, em um bairro de alta taxa de 

vulnerabilidade social, no subúrbio. Fiz muitos amigos e obtive várias conquistas, mas 

também encontrei muitos problemas pedagógicos, como pouco incentivo à leitura e falta de 

acompanhamento individualizado e de correção das produções dos discentes.  

Como minha experiência anterior, em Capão Bonito, foi com um corpo docente muito 

comprometido com as rotinas de atividades e tarefas permanentes, fui surpreendido por essa 

nova realidade. Então, procurei intervir pedagogicamente e estabelecer um acompanhamento 

mais incisivo em sala de aula, observando a gestão de classe e dando devolutivas permanentes 

para o avanço da equipe, pois, nessa escola, não tínhamos a figura do professor coordenador, 

nem a do vice-diretor, ou seja, eu acumulava sozinho todas as funções, tanto as 

administrativas quanto as pedagógicas.  

Essas intervenções, porém, foram motivo de muita estranheza e conflitos. Recordo-me 

que recebi da supervisão uma carta das professoras, solicitando que eu, como diretor, fosse 

proibido de entrar em sala de aula. Além de dialogar muito, precisei resgatar as atribuições e 

os objetivos da instituição de ensino. No entanto, em meio a protocolos constantes de 

reclamação, e até de instauração de apuração preliminar, as relações ficaram bastante 

desgastadas e os resultados nas avaliações internas e externas pouco evoluíram. 

Essa situação remete-me às seguintes palavras de Grun (2006, p. 105): “Nós somos 

responsáveis pela maneira como nos deixamos liderar. Não depende apenas do líder, mas 

sempre também do liderado, que espécie de liderança aceitará”. Tal concepção está em 

consonância com Luck (2008, apud LUCK, 2014), para quem líderes e liderados se 

complementam. Portanto, não existe liderança sem a participação de quem seja mobilizado a 

aceitá-la. 

Comecei a compreender o quão importante é o diretor saber visualizar os grupos que 

se formam no dia a dia escolar; agrupamentos envolvendo professores, funcionários, pais e 

alunos. São colideranças que podem aparecer explícita ou implicitamente nos espaços 

internos e externos da escola e gerar impactos positivos ou negativos à gestão. É nesse 

aspecto que o diretor escolar tem a possibilidade de articular as lideranças e elevar a equipe, 

por meio de um trabalho participativo. Por outro lado, ao desconhecer ou negar essas 

colideranças, estas podem minar todas as ações e prejudicar o trabalho institucional. 
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De acordo com Luck (1996, p. 37), “o êxito de uma organização depende da ação 

construtiva conjunta de seus componentes pelo trabalho associado, mediante reciprocidade 

que cria um todo orientado por uma vontade coletiva”. A união e a participação dos 

integrantes da equipe é que levam a escola a ter sucesso. Para isso, todos precisam estar 

envolvidos com a proposta, ter ações intencionalmente planejadas e teoricamente sustentadas, 

decidindo seus encaminhamentos e agindo conjuntamente sobre elas. No entanto, quando o 

contrário se instala e a vontade dos integrantes, em vez de coletiva, permanece pautada em 

visões diferentes, fruto dos grupos que se formaram no seio da unidade escolar, tal situação 

pode causar prejuízo nas relações e afetar tanto os projetos de trabalho quanto a aprendizagem 

dos alunos. 

Em 2018, fui aprovado no concurso para diretor de escola do estado de São Paulo. Ao 

assumir, escolhi uma escola da Capital, de anos finais do ensino fundamental (EF) e ensino 

médio (EM), com aproximadamente 600 alunos, uma equipe bastante unida e razoável 

desenvolvimento das expectativas de ensino e aprendizagem propostas pelo Sistema Estadual 

de Educação. Seis meses depois, conhecendo todos os partícipes da escola, observei o quão 

difícil seria implantar minha gestão naquele espaço. A gestão anterior era considerada 

autoritária por todos, alunos, professores e funcionários. 

Quando cheguei, vindo da gestão escolar de ciclo I, busquei ser democrático e ouvir 

todos os segmentos, tentando ajudá-los. Em um primeiro momento, fui considerado pela 

maioria o “diretor dos sonhos”. Seis meses depois, a escola havia mudado; os alunos 

começaram a ter voz e vez, o silêncio já não era evidente e as expulsões deixaram de 

acontecer. Os professores, porém, começaram a cobrar que minha postura fosse igual à da 

antiga diretora, pois, segundo eles, dialogar com alunos e seus familiares por meio da justiça 

restaurativa não resolveria os problemas de indisciplina. 

Na rede estadual de educação de São Paulo, de acordo com o Regimento Interno da 

escola, nos anos finais do EF e no EM, os adolescentes, ao cometerem algum ato infracional, 

são passíveis de sanções pelo regimento da unidade escolar, que inclui: na primeira 

ocorrência, conversa e orientação; na segunda, reunião com os pais; na terceira, medidas de 

suspensão do aluno. Se o aluno tiver repetidas suspensões e seu comportamento estiver 

prejudicando seu aprendizado e o dos colegas, o Conselho Escolar (CE) é reunido para 

solicitar uma possível transferência do aluno para outra escola. 

Quando assumi a gestão, comecei a seguir o regimento da rede. Assim, eu que, como 

diretor, era considerado “perfeito”, passei a ser considerado um gestor “fraco”, pois, na gestão 

anterior à minha, não se costumava seguir o regimento. A gestão, ao tomar conhecimento da 
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ocorrência, na maioria das vezes, já remanejava o aluno para outra escola, e o problema 

estava resolvido. 

No entanto, ao adotar os processos pautados na legislação vigente, as questões de 

indisciplina ficaram mais demoradas para serem resolvidas e o grupo docente começou a me 

cobrar, gerando um desconforto interno, pois meu maior objetivo era contribuir para o sucesso 

da escola, o que incluía professores trabalhando em condições satisfatórias e alunos tendo seu 

direito garantido, no que tange ao processo de ensino e aprendizagem. Acredito que os 

problemas e as dificuldades do dia a dia da escola devem ser resolvidos com base no 

regimento e com a participação da comunidade escolar. A gestão deve ser participativa, e as 

dificuldades, compartilhadas, para serem resolvidas com diálogo e respeito à cultura 

organizacional. 

No entanto, no segundo semestre de 2018, surgiu uma oportunidade de remoção para 

uma escola bem próxima à minha residência, com possibilidade de melhoria salarial. Decidi 

então concorrer à vaga, e consegui a remoção. A escola é uma unidade de grande porte, que 

atende, aproximadamente, a 1.600 alunos dos anos finais do EF e do EM. Que desafio! A 

cada dia, estou aprendendo a resolver inúmeras e complexas demandas. 

Após minha chegada, a unidade passou por algumas alterações estruturais e grandes 

mudanças pedagógicas. Tivemos a possibilidade de transição para o Programa de Ensino 

Integral (PEI), mas, após muitas reuniões e a votação em CE, esta foi rejeitada. A formação 

de grupos, principalmente de professores, e a separação entre alunos, funcionários e pais 

ficaram evidentes. Havia divergências de opiniões e diferentes visões de ensino, educação de 

qualidade e gestão democrática. 

No decorrer de meu processo profissional e constituição de minha identidade como 

educador, busquei afirmar-me como alguém capaz para o cargo ocupado. Nessa busca por 

autoafirmação, na sala de aula e/ou na instituição, penso que não é só a experiência prévia que 

dá base para o bom profissional, mas, principalmente, seu conhecimento e esforço. 

Minha formação esteve pautada em uma perspectiva socioconstrutivista, interacionista 

e dialógica, buscando visões participativas na resolução dos problemas da escola. Porém, esse 

conflito entre o desejável e o real é algo que me inquieta, pois minha trajetória profissional 

evidenciou a presença do gestor autoritário, fonte de poder, para resolver as questões do 

ambiente escolar, com toda a comunidade escolar depositando nele suas expectativas. 

Hoje, em minha atuação como diretor de escola, tenho sido cobrado de todas as 

maneiras, muitas vezes. E ao refletir sobre uma decisão tomada, percebo o quanto ainda sou 

autoritário. 
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A arte de formar consensos na escola é algo muito complexo. As relações de poder 

nem sempre são positivas e, na maioria das vezes, o foco não visa ao melhor para o aluno. Já 

sofri bastante com um corpo docente que não aceitou minha gestão e, mesmo tentando agir 

democraticamente, abrindo-me ao diálogo e incentivando a participação de todos, tudo era 

motivo para discussão e boicote dos projetos, para dificultar o trabalho da escola. 

Frente a essa questão, faz-se necessário compreender como desenvolver um ambiente 

educativo, ético, saudável e participativo, articulando toda a comunidade escolar que participa 

ativamente na escola. 

Hoje, posso afirmar que sou um gestor menos utópico e mais realista. As vivências 

levaram-me a crer que, para atuar no chão da escola, são necessárias inúmeras habilidades e 

competências, entre elas, a diplomacia, a arte de ouvir e o saber defender-se das manobras a 

serem enfrentadas. Frequentemente, ouço que sou muito novo, como se isso me tornasse 

incapaz de exercer satisfatoriamente o cargo de diretor. 

Acredito que somos responsáveis pelo sucesso e pelo fracasso, mas procuro sempre 

me lembrar de que não estou só. A corresponsabilização é fundamental no trabalho escolar. 

Busco articular com a equipe os objetivos a serem alcançados, dividir tarefas, apoiar o corpo 

docente e incentivar práticas inovadoras de ensino. Juntos, criamos um canal aberto para o 

protagonismo juvenil, com reuniões periódicas dos representantes de classe e grêmio 

estudantil atuante. O CE foi construído na perspectiva da participação efetiva; buscamos 

divulgar com antecedência as pautas e propiciar a participação de todos os membros. O 

Conselho de Classe (CCN) deixou de ser o momento de criticar o aluno, pois hoje conta com 

a participação dos representantes de classe e dos pais. 

Enfim, citei alguns exemplos que evidenciam os motivos de temor e desconforto 

quando um novo gestor chega e altera, em uma escola centenária, a forma de trabalhar. 

Às vezes, ao enfrentar os problemas do cotidiano, vejo-me obrigado a ser mais rígido e 

me autoafirmar como “o diretor”, aquele que está na posição de liderança, pois, na violência 

das escolas estaduais, tanto a comunidade interna como a externa cobram uma atitude mais 

enérgica. 

Embasados na perspectiva da gestão participativa como mola propulsora de uma 

convivência ética e integradora, senti a necessidade de aprofundar o tema e conhecer as 

perspectivas de diretores de escola pública estadual de São Paulo sobre a implementação da 

gestão participativa. Isso, levando em consideração que são esses profissionais que lideram 

suas equipes no cotidiano escolar, mas não sozinhos, pois o diretor, dentre tantas 
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responsabilidades inerentes ao cargo, precisa de uma equipe disposta, capacitada e motivada, 

que trabalhe junto com ele na organização do ambiente escolar. 

Considerando a responsabilidade do cargo, várias indagações permeiam minha prática, 

por exemplo: há formações que subsidiam o trabalho do diretor de escola em uma perspectiva 

participativa? Quais são os saberes necessários para que o diretor possa desempenhar seu 

papel, seguindo o princípio da gestão democrática e participativa? De quais conhecimentos 

técnicos e operacionais o diretor precisa para resolver questões que se fazem presentes no 

cotidiano escolar e influenciam diretamente a integridade da comunidade? As formações 

continuadas podem contribuir para que o diretor não utilize tempo além do necessário com o 

tratamento de questões operacionais? Seria possível a criação de uma rede colaborativa entre 

diretores? Como construir uma identidade na unidade escolar que seja fundamentalmente 

marcada pela participação ativa da equipe na gestão escolar? Qual é o papel do diretor na 

mediação desse processo? 

Certamente, são muitas as indagações e as inquietações na labuta de estar diretor e em 

suas atribuições do dia a dia. No entanto, entendo que esta pesquisa não conseguiria, neste 

momento, responder a todas elas. Sendo assim, focarei nas questões relacionadas à gestão 

participativa, pois acredito que ela seja um mecanismo facilitador para o diretor escolar, no 

desenvolvimento de suas funções. 

Inúmeros conhecimentos são exigidos dos diretores, desde aqueles relacionados a 

legislação, aspectos técnicos administrativos e políticas da rede, até os conhecimentos 

pedagógicos, sobre desenvolvimento humano e relações interpessoais, entre outros, que se 

constroem no cotidiano escolar. E refletindo sobre o que me inquieta e me instiga a pesquisar 

no cotidiano do meu trabalho, defini neste estudo a seguinte questão norteadora: Quais são 

os saberes e os conhecimentos necessários ao diretor de escola para a implementação da 

gestão participativa? 

Assim, definimos objetivo geral desta pesquisa: analisar quais são os saberes e os 

conhecimentos necessários ao diretor de escola para a implementação da gestão participativa. 

Para o cumprimento desse objetivo maior, elencamos os seguintes objetivos 

específicos: 

 Investigar/aprofundar nos referenciais legais e acadêmicos e na literatura especializada 

quais são os saberes e os conhecimentos considerados necessários ao diretor de escola 

para a implementação da gestão participativa; 
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 Discutir com os diretores de escola quais saberes e conhecimentos eles consideram 

necessários para a implementação da gestão participativa; 

 Apresentar apontamentos para uma formação continuada de diretores de escola 

baseada nos saberes e nos conhecimentos necessários para a implementação da gestão 

participativa. 

O desenvolvimento deste trabalho está organizado da seguinte forma: após este 

capítulo introdutório, apresento, no segundo capítulo, o levantamento de pesquisas correlatas 

realizadas com a temática da gestão participativa, e a fundamentação teórica, pautada na 

participação da sociedade na escola e nos mecanismos de participação que organizam a gestão 

democrática e participativa, com base na legislação estadual. 

No terceiro capítulo, explicito o caminho metodológico percorrido na realização desta 

pesquisa, de abordagem qualitativa, que se utilizou da entrevista semiestruturada como 

instrumento de coleta dos dados. 

No quarto capítulo, apresento e discuto os dados da pesquisa, com a indicação de 

tópicos, temas e categorias, à luz da Análise de Prosa. 

No quinto e último capítulo, apresento as considerações finais do estudo, seguidas das 

referências que o embasaram. 

Acredito que este estudo possibilitou uma investigação sobre o agir dos diretores de 

escola e seus desafios na implementação da gestão participativa. Considero que a pesquisa 

contribuiu com apontamentos necessários para que os diretores possam intervir intencional e 

assertivamente no processo de participação ativa da comunidade escolar dentro dos espaços 

escolares. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A democracia de amanhã se prepara na democracia da 

escola. 

Célestin Freinet
2 

 

2.1 Estudos correlatos 

 

Para conhecermos com mais profundidade as pesquisas que tiveram como objeto de 

estudo a gestão participativa das escolas, realizamos o levantamento de produções científicas 

disponíveis na base de dados da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 

(BDTD), circunscritas aos anos 2003 a 2019, período em que localizamos os trabalhos mais 

significativos sobre a referida temática. 

A variedade de trabalhos encontrados ajudou-nos a compreender o papel do diretor de 

escola, especialmente na gestão escolar participativa, e os mecanismos de participação da 

comunidade nas escolas públicas. Esses estudos trouxeram outros olhares para a temática e 

contribuíram para pensarmos em nosso objeto de pesquisa, na metodologia a ser utilizada e 

em autores que são referência no assunto. 

Em nossa primeira busca, utilizando as palavras-chave “gestão escolar”, “gestão 

participativa” e “participação da comunidade na escola”, encontramos 44 trabalhos. Ao 

lermos os resumos de cada um deles, identificamos que alguns não se aproximavam do nosso 

objeto de estudo, embora abordassem a gestão escolar. Observamos a existência de um grupo 

maior de trabalhos com foco na gestão democrática, que é um pressuposto da gestão 

participativa e está assegurada nas legislações federal, estadual e municipal, e 

compreendemos como a gestão escolar vem sendo discutida em diferentes contextos. 

Após a leitura dos resumos, sentimos a necessidade de focar em um eixo mais 

específico da gestão, que é a gestão participativa. Selecionamos então as seis pesquisas que 

mais se aproximavam de nosso objeto de estudo para incorporá-las ao nosso trabalho. 

Iniciaremos pela apresentação da pesquisa de Alves (2017), que teve como objetivo 

investigar a atuação do diretor de escola pública que se preocupa com a construção de uma 

gestão escolar e que propicia a participação de professores, alunos, pais e funcionários nas 

tomadas de decisão e nas ações da escola pública. 

                                                             
2
 Disponível em: <http://educarparacrescer.abril.com.br/aprendizagem/celestin-freinet-307897.shtml>. Acesso 

em: 02 nov. 2020. 
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Por meio de pesquisa-ação cooperativa, o estudo, de abordagem qualitativa, colocou 

em relevo a gestão participativa e propiciou a construção coletiva de apontamentos 

relacionados à formação continuada por meio de grupo reflexivo, pelo corpo docente de uma 

escola pública municipal. Os dados foram coletados por intermédio de grupo de reflexão, 

questionário e análise documental. 

A pesquisa ocorreu em um contexto escolar considerado desfavorável para a 

implementação de uma gestão participativa, justificando a necessidade de formação 

continuada dos profissionais da escola e de debates relacionados ao tema. Por meio da 

constituição de um grupo reflexivo, propiciou que os participantes refletissem sobre gestão 

participativa e sua implementação. Para isso, foram realizadas cinco reuniões de formação, no 

período de maio a junho de 2017. O tema escolhido pelo grupo reflexivo, formado por sete 

professoras de uma escola pública municipal, foi “indisciplina escolar”. 

Segundo a pesquisadora, as reuniões provocaram discussões importantes e resultaram 

em um plano de ações elaborado coletivamente para responder ao problema da indisciplina na 

unidade escolar. O plano trouxe a participação docente como contribuição e um apontamento 

importante para a resolução de problemas da escola. Os resultados mostraram que um 

ambiente participativo pode ser estimulado e, assim, conduzir a escola a um novo modelo de 

gestão, fundamentado na participação ativa de sua equipe. 

A pesquisa de Marangoni (2017), por sua vez, teve como objetivo investigar as 

representações sociais de um grupo de gestores escolares da rede pública de ensino do estado 

de São Paulo sobre seu agir profissional. O estudo, de abordagem qualitativa, teve como 

sujeitos 11 diretores de escola de uma mesma Diretoria de Ensino (DE) e discutiu as relações 

entre representações sociais-práticas e representações sociais-experiências. 

A pesquisa foi dividida em dois momentos que se interligaram: no primeiro, houve a 

formulação do corpus teórico, ou seja, dos estudos acerca do trabalho do gestor e das 

diretrizes legais que orientam sua atuação. Ainda nesse momento, o pesquisador conheceu o 

perfil dos participantes. No segundo momento, aproximou-se das representações sociais 

acerca do agir profissional do diretor.  

Os dados foram coletados por meio de um questionário com questões fechadas e 

abertas, dirigidas aos diretores de escola. Essa coleta expressou o que esses profissionais 

dizem fazer e o que eles dizem que gostariam de fazer. Para tanto, o estudo procurou 

investigar as seguintes questões: como os diretores se representam? O que representa 

dirigir/gerir uma escola? Como desenvolvem seu trabalho? Quais são as representações 

sociais acerca do seu agir profissional? Como elas são construídas? 
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Os resultados da pesquisa apontaram um grau altamente simbólico atribuído ao 

passado, que se manifesta no terreno das tensões em torno de um cargo investido de 

significações e sentidos, que se lançam como desafios. 

As representações dos gestores pesquisados revelaram-se ligadas a um discurso 

politicamente correto, motivo pelo qual, ao final do estudo, o autor decidiu recorrer à zona 

muda das representações. Marangoni (2017) apontou que os gestores não têm uma 

representação social positiva em relação aos aspectos que perpassam seu agir profissional. 

Também foi possível ao autor confirmar a tese de que as contradições estão na base da 

profissão do gestor e orientam seu trabalho. 

Embora a pesquisa de Marangoni (2017) não esteja diretamente ligada aos gestores 

que buscam um perfil mais participativo, ela contribuiu com nosso processo de busca, por nos 

permitir entender que as representações do diretor de escola são muito pertinentes e 

necessárias para a compreensão dos mecanismos representativos que envolvem um gestor 

efetivamente participativo. 

Já o estudo de Prado (2003) abordou, com mais ênfase, a gestão escolar e seu papel 

democrático e participativo. Teve como objetivo formular um quadro geral da realidade da 

escola estudada, com vistas à elaboração de planos e programas futuros de intervenção nessa 

realidade, de modo a torná-la mais democrática e participativa. 

A pesquisa, de abordagem qualitativa, foi realizada no contexto de uma escola pública 

estadual de São Paulo e teve como sujeitos um diretor de escola e os membros do Conselho 

de Escola (CE). O pesquisador utilizou-se da observação para compreender, em uma visão 

sistêmica, a participação de toda a comunidade escolar. Utilizou-se também de entrevistas 

com o diretor e os membros do CE, no intuito de desvelar se as ações na instituição eram 

democráticas e participativas. 

Em suas considerações, Prado (2003) apontou que o diretor é o responsável por 

inúmeras demandas na escola, mas que é fundamental a manutenção da participação ativa dos 

colegiados. Assinalou que, após um tratamento qualitativo dos dados, foi possível chegar a 

resultados satisfatórios em relação aos objetivos específicos do estudo, que foram: conhecer a 

realidade da escola, verificando a necessidade de melhorar a participação dos colegiados, e 

propiciar uma intervenção, pensando em planos para serem desenvolvidos com a equipe.  

A pesquisa realizada por Prado (2003) contribuiu significativamente com nosso 

trabalho, na medida em que foi enaltecido o papel dos órgãos colegiados, os quais 

entendemos ser um dos mecanismos necessários para a concretização da gestão participativa. 



23 
 

Outro estudo selecionado, também de abordagem qualitativa, foi o realizado por 

Oliveira (2012), que retratou, por meio de narrativas de experiências, sua própria trajetória 

como diretora de escola, no contexto da rede pública estadual de São Paulo. 

A autora apresentou sua atuação como gestora na construção de uma escola pública 

com perspectiva democrática-emancipadora. Retomando a trilha percorrida, ela avaliou seu 

desempenho na gestão escolar, com foco centrado na gestão pedagógica, enfatizando a 

reorientação curricular, em uma perspectiva social e política, contextualizada, vivenciada e 

construída coletivamente. Por conseguinte, os resultados desencadearam exigências 

relacionadas à gestão participativa e à autonomia da escola. 

Após a análise da trilha percorrida, a pesquisadora concluiu que um mecanismo eficaz 

na construção de uma gestão participativa e da autonomia da escola é a elaboração do projeto 

pedagógico (PP), fruto de uma participação coletiva. 

Maranesi (2017), por sua vez, abordou um aspecto mais teórico sobre as concepções e 

os sentimentos do gestor escolar. O objetivo de seu estudo foi compreender o papel das 

relações entre os integrantes da gestão escolar e destes com os professores, identificando as 

concepções que embasam sua atuação e os sentimentos que provocam. 

A pesquisa, de abordagem qualitativa e de cunho biográfico, empregou a técnica de 

incidentes críticos, baseando-se em Almeida (2009). A partir da identificação das concepções, 

por meio dos incidentes críticos, o estudo procurou inferir sentimentos que poderiam ser 

provocados pelas ações embasadas nas concepções identificadas. Os principais referenciais 

teóricos foram Libâneo (2013) e Wallon (1997). 

Dentre os resultados da pesquisa, destacou-se o fato de que ações com predominância 

da concepção democrático-participativa, que dão ênfase tanto às tarefas como às relações 

entre as pessoas, são indutoras de sentimentos com tonalidades agradáveis, que podem 

favorecer o diálogo e, em consequência, o trabalho coletivo. 

O estudo de Maranesi (2017) ajudou-nos a compreender algumas experiências 

vivenciadas pelo autor do presente trabalho, em sua trajetória na gestão escolar, pois desvelou 

que manter um diálogo aberto e saudável é algo muito importante para o avanço das relações 

participativas. 

Por fim, Castro (2019) realizou uma pesquisa que buscou compreender o fenômeno da 

permanência dos professores em uma determinada escola estadual, no município de São 

Paulo, com o seguinte questionamento: quais seriam as ações implementadas em uma escola 

estadual, localizada no extremo Leste do município de São Paulo, em uma região de alta 
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vulnerabilidade social, com mais de 1.800 alunos, funcionando em três turnos, com maior 

incidência em turmas do EM, que propiciam a preferência dos professores por ela? 

A pesquisa, de abordagem qualitativa, teve como sujeitos professores, a vice-diretora e 

a diretora da escola. Os procedimentos de coleta de dados foram: análise de documentos 

oficiais da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo (Seduc), do Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) e de outros institutos de pesquisa, 

com vistas a uma abordagem mais abrangente do fenômeno da rotatividade docente, e 

entrevistas na modalidade reflexiva, realizadas com sete professores da unidade escolar, entre 

eles, a vice-diretora e a diretora. Os dados foram analisados segundo o método empírico 

compreensivo, adaptado pelo pesquisador com base em Szymanski (2018) e Almeida (2012). 

Os referenciais teóricos adotados no estudo apontaram que há uma maior permanência 

de professores em escolas de gestão mais simples, com melhores condições de infraestrutura e 

situadas em regiões de menor vulnerabilidade social. 

A análise dos excertos selecionados nas narrativas dos professores apontou para a forte 

atuação da diretora, cujas ações buscam garantir exatamente aquilo que deu nome às sete 

categorias criadas: Clima escolar; Cuidado; Disciplina; Comunidade-Família; Organização 

escolar; Percepção dos resultados e Trabalho coletivo. Tais categorias contribuíram para que o 

pesquisador respondesse ao questionamento inicial: quais ações podem contribuir para a 

permanência dos professores em uma escola estadual de São Paulo? 

Identificamos, portanto, nas seis pesquisas apresentadas, a relevância da gestão 

participativa e sua relação com a melhoria dos processos educacionais, no que tange a 

relações interpessoais, desenvolvimento no processo de ensino e aprendizagem, tomadas de 

decisões participativas e transparentes e melhoria no desempenho dos alunos. 

As pesquisas sugerem ainda que o discurso da gestão participativa nem sempre se 

concretiza na prática. Ações democráticas, tomadas de decisões coletivas e valorização da 

participação de todos são princípios constantes nas legislações externas e internas das escolas 

e na fala de seus respectivos gestores. No entanto, as pesquisas apontaram que, em alguns 

casos, o cotidiano revela ações autoritárias e uma replicação histórica de velhos hábitos. 

De acordo com Severino (1992, p. 67): 

 

É necessário que os envolvidos nesse projeto se apropriem da intencionalidade 

existente no projeto educacional para que sejam superadas as fragmentações da 

prática e as atitudes autoritárias, convergindo para ações solidárias entre os 

envolvidos. Poder-se-á então trabalhar efetivamente em equipe de forma 

participativa, única compatível com a dimensão democrática. 
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Observamos que as pesquisas apresentadas, em sua maioria, desenvolveram uma 

abordagem qualitativa e, na análise dos dados, utilizaram análise do discurso e análise de 

prosa, além de uma variedade de procedimentos metodológicos para coleta de dados, como 

grupos de reflexão, narrativas de experiência, incidentes críticos, entrevistas e questionários. 

Os autores mais citados nos embasamentos teóricos, que estabelecem conexão com a 

presente investigação, foram Libâneo (2004), Luck (2006), Demo (2001), Severino (1992) e 

Paro (1999). Após realizarmos estudos com base em suas publicações, identificamos esses 

autores também como teóricos de referência na área da gestão escolar. 

A partir dos estudos correlatos, notamos que muitas pesquisas apontam para a 

importância da participação dos diferentes segmentos da escola e, por isso, indicam o quanto 

é necessário o diretor de escola como líder, garantindo que os espaços e os mecanismos de 

participação se concretizem.  

Também evidenciamos quão importante é compreender as atribuições inerentes ao 

cargo de diretor de escola, estimular as colideranças e contribuir para o estabelecimento de 

ações de gestão mais consistentes e orientadas, visando à efetivação de resultados 

educacionais mais positivos. O líder participativo precisa ser solidário, saber ouvir, propiciar 

um ambiente favorável na unidade escolar, influenciar positivamente as pessoas e valorizar o 

trabalho coletivo. 

 

2.2 Conceitos básicos da gestão participativa 

 

Há muito tempo, as limitações enfrentadas pelos gestores, das escolas da rede pública 

de ensino do estado de São Paulo constituem motivo de preocupação da equipe gestora, pois 

esses profissionais, frequentemente, têm seu trabalho afetado pela intensa rotina burocrático-

administrativa, que os distancia da prática pedagógica e, consequentemente, da gestão 

democrática e participativa. 

Entendemos por “gestão participativa” aquela que é capaz de envolver todos os 

membros de uma equipe em objetivos comuns, democráticos e coletivos. Como destaca Luck 

(2007, p. 15): 

 

A institucionalização da democracia, associada ao aprimoramento da eficiência e da 

qualidade da educação pública, tem sido uma força poderosa de estimular o processo 

de mudanças na forma de gerir escolas no Brasil. A participação da comunidade 

escolar, incluindo professores, especialistas, pais, alunos, funcionários e gestores de 

escola, é parte desse esforço, que promove o afastamento das tradições corporativas 
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e clientelistas, prejudiciais à melhoria do ensino, por visarem o atendimento a 

interesses pessoais e de grupos. 

 

Podemos observar que, segundo a autora, a gestão participativa possibilita a 

articulação e a mobilização de todos os membros da comunidade interna e externa da escola, 

sendo associada ao processo de democratização do ensino, que visa ao aprimoramento da 

qualidade da educação brasileira. Pressupõe o envolvimento e a corresponsabilização dos 

partícipes do fazer pedagógico, na busca por melhorias na qualidade do ensino e mudanças de 

paradigma das funções da escola e das ações do diretor escolar. 

Nesta pesquisa, para compreendermos a visão que se tem do diretor escolar, na 

atualidade, fez-se necessário o resgate e a análise de um recorte histórico da gestão 

educacional brasileira, em especial, no estado de São Paulo. 

Tomamos como referência inicial estudos realizados nas décadas de 1980 e 1990, pois 

este se constitui um período de grandes transformações sociais e políticas, como o processo de 

redemocratização do país e a construção da gestão democrática do ensino determinada pela 

Constituição Federal (CF) de 1988, segundo a qual o ensino será ministrado com base em 

princípios, dentre os quais destacamos: “III – pluralismo de ideias e concepções pedagógicas, 

e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino” e “VI – gestão democrática do 

ensino público, na forma da lei” (BRASIL, 1988, art. 206). 

A gestão democrática também é reforçada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDBEN) nº 9.394/1996, conforme segue: 

 

Art. 14 - Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino 

público na educação básica, de acordo com suas peculiaridades e conforme os 

seguintes princípios: 

I - Participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico 

da escola; 

II - Participação da comunidade escolar e local em conselhos escolares ou 

equivalentes (BRASIL, 1996). 

 

A partir dos processos de descentralização da organização da educação nacional, 

impulsionados pela CF, a LDBEN definiu, em seu artigo 14, que a gestão do ensino público 

deveria pautar-se em uma visão democrática e participativa, com autonomia dos sistemas de 

ensino para a definição de normas da gestão democrática e participação dos profissionais da 

educação e da comunidade (BRASIL, 1996). 

Devido aos processos de descentralização da organização e tomada de decisões na 

educação, por meio da CF, da LDBEN e do Plano Nacional de Educação (PNE) 2011-2020 – 
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Lei nº 10.172/2001 (BRASIL, 2001) –, Luck (2006) destaca a necessidade de uma ação 

coletiva compartilhada. 

No Brasil, percebemos que, com o PNE, definiram-se prioridades e objetivos para a 

educação nacional, impulsionando muitos estados a reorganizarem seus sistemas de ensino. 

Dentre as metas apresentadas no documento, destacamos duas que tratam especificamente do 

fortalecimento da participação na gestão, conforme segue: 

 

13 - Criar mecanismos, como conselhos ou equivalentes, para incentivar a 

participação da comunidade na gestão, manutenção e melhoria das condições de 

funcionamento das escolas. 

14 - Assegurar a autonomia das escolas, tanto no que diz respeito ao projeto 

pedagógico como em termos de gerência de recursos básicos para a manutenção do 

cotidiano escolar (BRASIL, 2001). 

 

Em síntese, a Lei nº 10.172/2001, que complementa a CF e a LDBEN, assegura a 

necessidade da democratização do ensino público, obedecendo aos princípios da participação 

dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola e a participação 

das comunidades locais em CEs ou equivalentes. Sendo assim, os aspectos legais asseguram 

um alinhamento, buscando uma gestão participativa, com vistas à autonomia da escola. 

Considerando a discussão das políticas educacionais e as determinações postas na 

legislação educacional, observamos, na educação brasileira, como esse processo de 

democratização do ensino, determinado na LDBEN, obrigou os estados a adequarem suas 

legislações e buscarem atender a essa nova visão de educação. 

Especificamente no estado de São Paulo, a Resolução SE nº 56/2016 (SÃO PAULO, 

2016) define o perfil profissional indicado para o cargo de diretor de escola da rede estadual 

de ensino. Dentre os aspectos a serem desenvolvidos na carreira desse profissional, destaca-se 

a gestão democrática e participativa. 

Assim, a referida Resolução descreve o perfil almejado para os diretores de escola e 

orienta o processo de ingresso de novos diretores na rede. O anexo da Resolução está dividido 

em: 

 

1 Perfil do diretor 

2 Princípios que orientam a ação do diretor na SEE-SP 

2.1 Compromisso com uma educação com qualidade e da aprendizagem com 

igualdade e equidade para todos 

2.2 Gestão democrática e participativa 

2.3 Planejamento estratégico 

2.4 Foco em qualidade e em resultados 

3 Dimensões de atuação do diretor de escola 

3.1 Gestão pedagógica 
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3.2 Gestão de processos administrativos 

3.3 Gestão de pessoas e equipes (SÃO PAULO, 2016). 

 

São várias as competências necessárias para o exercício da gestão, cabendo ao diretor 

a responsabilidade de implementar a gestão democrática e participativa, construindo um plano 

estratégico de gestão que contemple as questões administrativas e pedagógicas, com foco na 

qualidade do ensino e na gestão de pessoas e equipe. Cabe também ao diretor assegurar que as 

ações que permeiam o fazer escolar estejam teoricamente embasadas em uma visão sistêmica 

e participativa (SÃO PAULO, 2016). 

Assim como Luck (2006), compreendemos que a gestão participativa se caracteriza 

por uma força de atuação consciente, pela qual os membros da escola reconhecem e assumem 

seu poder de influenciar na determinação da dinâmica da unidade escolar, de sua cultura e de 

seus resultados. Ao discutir o assunto, a autora destaca a necessidade da liderança na gestão e 

a mobilização dos talentos em equipe, enfatizando que o desempenho da equipe é 

proporcional à sua participação. Em suas palavras: 

 

O desempenho de uma equipe depende da capacidade de seus membros de 

trabalharem em conjunto e solidariamente, mobilizando reciprocamente a 

intercomplementaridade de seus conhecimentos, habilidades e atitudes, com vistas à 

realização de responsabilidades comuns (LUCK, 2006, p. 96). 

 

O entendimento do conceito de gestão pressupõe, em si, a ideia de participação, isto é, 

a ideia de participação acoplada à gestão, articulando um trabalho associado de pessoas, 

analisando situações e orientando-se pelos princípios da democracia e de abertura em relação 

a todos os momentos e ambientes educacionais. Isso porque o êxito de uma organização 

depende da ação construtiva e conjunta de seus componentes, pelo trabalho associado, 

mediante reciprocidade que cria um “todo” orientado por uma vontade coletiva, marcado pelo 

fortalecimento geral da escola, de tal modo que, diante da eventual saída do gestor, não ocorra 

um retrocesso na instituição (LUCK, 2008). 

Libâneo (2004) descreve a participação como sendo o principal meio de assegurar a 

gestão democrática da escola, possibilitando o desenvolvimento de seus profissionais e da 

comunidade no processo de tomada de decisões e no funcionamento da organização escolar. 

Segundo o autor, a participação também possibilita um melhor conhecimento dos objetivos e 

das metas da proposta pedagógica, da estrutura organizacional e de sua dinâmica, das relações 

da escola com a comunidade, e favorece uma aproximação maior entre professores, alunos e 

pais. 
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Ainda de acordo com o autor, as escolas que propiciam essa participação levam em 

conta não somente a produtividade dos índices de aprendizagem, mas vão além, pensando na 

construção social pautada em práticas de democracia e formas não autoritárias de efetivação 

do exercício do poder. 

Quando nos aprofundamos no conceito de participação, observamos como ele está 

interligado com o conceito de autonomia e de trabalho conjunto entre os atores da escola. 

Nesse sentido, Libâneo (2004) destaca como o trabalho em equipe pode propiciar melhores 

resultados na aprendizagem, sendo considerado um aspecto necessário para a gestão 

participativa: 

 

Neste modelo de gestão, é indispensável a introdução de trabalho em equipe. Uma 

equipe é um grupo de pessoas que trabalha junto, de forma colaborativa e solidária, 

visando a formação e a aprendizagem dos alunos. [...] rompe com as práticas 

individualistas e leva a produzir melhores resultados de aprendizagem dos alunos 

(LIBÂNEO, 2004, p. 102). 

 

Participação e autonomia são conceitos que se relacionam e se complementam, pois a 

autonomia se opõe às formas autoritárias de tomada de decisões. Libâneo (2015, p. 89) 

ressalta que “um modelo de gestão democrático-participativo tem na autonomia um dos seus 

mais importantes princípios, implicando a livre escolha de objetivos e processos de trabalho e 

a construção conjunta do ambiente de trabalho”. 

A atuação do diretor é imprescindível nesse processo, para garantir o cumprimento da 

legislação educacional e o direito da participação de todos os segmentos da comunidade 

escolar. Nesse sentido, Libâneo (2015, p. 120) aponta que “a organização escolar democrática 

implica não só a participação na gestão, mas, também, a gestão da participação, em função 

dos objetivos da escola”. Isso significa dizer que existe entre elas – participação e gestão – um 

conjunto de ações, cabendo ao diretor o papel de promover a articulação necessária para a 

concretização da participação de todos. 

Ainda nesse aspecto, contribuindo com nossa discussão, Demo (2001) sinaliza que a 

participação é conquista; ela perpassa os órgãos federativos e governamentais, mas se 

estabelece e se efetiva pelos processos sociais de todos os membros da organização. 

A participação, no contexto da escola, envolve muitos desafios, pois essa conquista 

citada pelo autor demanda muita mobilização e engajamento. É preciso que haja a 

mobilização da equipe gestora em convidar a comunidade escolar e local a participar, mas, 

muitas vezes, existe a resistência da comunidade nesse processo, pois aumenta sua 

corresponsabilização nas atividades desenvolvidas na escola. 
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Para os professores, a participação efetiva vai além de ministrar suas aulas. É preciso, 

por exemplo, participar das reuniões – como as Aulas de Trabalho Pedagógico Coletivo 

(ATPCs) e as formações promovidas pela Seduc – e buscar ideias para a melhoria da 

participação da escola nas Reuniões da Associação de Pais e Mestres (RPMs), nas Reuniões 

do Conselho de Escola (RCE) e nas Reuniões de Conselho de Classe/Ano/Série (CCN). No 

entanto, isso acaba gerando um sentimento de sobrecarga de trabalho e muitos docentes 

recusam-se a integrar esses grupos. Em alguns casos, alegam falta de tempo para os 

momentos de reflexão-ação das/nas ações da escola. 

Libâneo (2004, p. 103) aponta que, para um trabalho em equipe eficaz, fazem-se 

necessários: 

 

 Definição conjunta de objetivos e metas comuns, compreendidos e desejados por 

todos; 

 Existência de sólida estrutura de organização e gestão, em que haja um forte 

comprometimento da direção e da equipe técnica, definição clara de 

responsabilidade e capacidade de liderança para motivar e mobilizar as pessoas 

em forma de objetivos e metas comuns; 

 Estabelecimento de canais de comunicação, em que sejam passadas informações, 

realizadas consultas, envolvendo troca de ideias entre a direção, equipe técnica e 

professores; 

 Desenvolvimento de habilidades necessárias para a participação eficaz nas 

atividades da escola e no trabalho em equipe; 

 Estabilidade do corpo técnico docente e, preferencialmente, com tempo integral 

numa escola; 

 Utilização ao máximo da capacidade criadora de cada um dos membros da 

equipe. 

 

Como Libâneo (2004) pontua, para um trabalho em equipe, faz-se necessário o 

desenvolvimento dessas habilidades. Embora a participação não seja uma característica 

inerente a todos os membros da equipe, ela precisa ser desenvolvida, articulada e estimulada 

pelo gestor, para que seus liderados adquiram cada vez mais autonomia e envolvimento nas 

ações, o que possibilitará sua participação eficaz. 

Entendemos que o trabalho em equipe é uma característica indissociável da gestão 

participativa. Recuperando o que já dissemos, cabe ao diretor a liderança, para que os 

objetivos e as metas (melhorias nos níveis de ensino e aprendizagem) sejam comuns a todos, 

motivando e mobilizando, desenvolvendo uma escuta atenta e valorizando o melhor que cada 

membro da equipe tem para oferecer. 

Luck (2006), Libâneo (2004) e Demo (2001) expressam que a liderança não é um 

atributo exclusivo de diretores e coordenadores pedagógicos, tampouco fruto do status do 

cargo que ocupam. Trata-se, isto sim, de uma característica que pode e deve ser desenvolvida 
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pelos profissionais que compõem a equipe, pois existem as colideranças que devem ser bem 

geridas, de maneira cooperativa e participativa, pela direção e pela coordenação. 

Na mesma linha, esses autores deixam claro que a prática da participação nos 

processos de gestão não é a única forma de assegurar a qualidade de ensino. A participação é 

um meio para que os objetivos comuns da escola possam centrar-se na qualidade dos 

processos de ensino e aprendizagem. Os autores pontuam também que a participação não é 

um fim em si mesma; ela é parte de um processo de desenvolvimento, no qual todos que se 

envolvem são capazes de usufruir de um aprendizado, elevando os conhecimentos da equipe 

e, consequentemente, a melhoria da ação, com vistas aos objetivos propostos no projeto 

pedagógico. 

Segundo Libâneo (2004, p. 106), os meios precisam estar em função dos objetivos: 

 

Em síntese, a escola é uma instituição social com objetivos explícitos: o 

desenvolvimento das potencialidades dos alunos através de conteúdo 

(conhecimentos, habilidades, procedimentos, atitudes, valores) para constituírem-se 

em cidadãos participativos na sociedade em que vivem. A tarefa básica da escola é o 

ensino; que se cumpre pela atividade docente. A organização escolar necessária é 

aquela que melhor favorece aqueles objetivos e assegura as melhores condições de 

realização do trabalho docente. Há, assim, uma interdependência entre os objetivos e 

funções da escola e a organização e gestão do processo de trabalho na escola, de 

forma que os meios estejam em função dos objetivos. 

 

Libâneo, Oliveira e Toschi (2010) deixam claro que essa mudança de paradigma, na 

educação brasileira, trouxe uma nova e complexa função social para a escola. Segundo os 

autores, a gestão da escola precisa, no limite, estabelecer a participação e articulá-la aos 

processos administrativos. Nesse sentido, eles apontam que se constituem: 

 

[...] desafios à competência de diretores, coordenadores pedagógicos e professores: 

saber gerir e frequentemente, conciliar interesses pessoais e coletivos, peculiaridades 

culturais e exigências universais da convivência humana; preocupar-se com as 

relações humanas e com os objetivos pedagógicos e sociais a atingir; estabelecer 

formas participativas e a eficiências nos procedimentos administrativos (LIBÂNEO; 

OLIVEIRA; TOSCHI, 2010, p. 323). 

 

Para isso, os autores apontam a necessidade do desenvolvimento da competência de 

diretores e coordenadores pedagógicos em saber gerir e, frequentemente, conciliar interesses 

pessoais e coletivos, peculiaridades culturais e exigências universais da convivência humana. 

Será por intermédio dessa gestão que conciliarão interesses coletivos e valorizarão os aspectos 

pedagógicos e sociais, buscando, por meio de formas participativas, relações que poderão se 

tornar mais humanas e eficientes, também nos procedimentos administrativos. 
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A participação, quando realizada de modo a estabelecer a paridade entre as pessoas, 

conquista sua finalidade em propiciar um canal aberto ao diálogo, em que os sujeitos estão 

dispostos e engajados na ação planejada. 

Vale ressaltar que o grau de participação dos indivíduos é inversamente proporcional 

ao tamanho do grupo, isto é, grupos grandes têm mais recursos, mas o grau de participação 

em grupos menores é maior. Vemos que, em grupos com um número muito grande de 

membros, a participação fica reduzida e muitos acabam por não expor suas ideias e opiniões 

(LUCK, 2007). 

A participação constitui-se como o principal meio de se assegurar a gestão 

democrática da escola, possibilitando o envolvimento de todos nas decisões e no 

funcionamento da organização escolar. Ela também propicia um melhor conhecimento dos 

objetivos e das metas educacionais, da cultura organizacional da escola e de suas relações 

com a comunidade. 

O diretor de escola assume o papel de articulador central e de líder sobre o 

funcionamento da unidade escolar. Segundo Paro (1999, p. 164), a vantagem de uma gestão 

escolar participativa é que: 

 

[...] as decisões são tomadas pelo grupo, não se refere apenas à democratização 

interna da escola, mas também ao fortalecimento da unidade escolar externamente. 

Quando a escola está sob a responsabilidade e autoridade única de um diretor, este 

se torna muito mais sensível às pressões e às tentativas de cooptação para a defesa 

de interesses que não são os da classe trabalhadora.  

 

A gestão participativa pressupõe um órgão constituído por membros associados que 

compartilham da gestão. Ainda sobre o gestor, Luck (2009, p. 23) considera que a gestão 

escolar é formada por uma equipe, sendo o diretor: “Líder, mentor, coordenador e orientador 

principal da vida da escola e de todo o seu trabalho educacional, não devendo sua 

responsabilidade ser diluída entre todos os colaboradores da gestão escolar, embora possa 

com eles ser compartilhada”. 

Consideramos que o gestor escolar precisa desenvolver as competências necessárias 

para uma gestão participativa, que, segundo Luck (2006) e Libâneo (2004), será 

compartilhada com o grupo de professores e técnicos. Assim, defendemos uma escola 

participativa, descentralizadora e democrática em sua forma de fazer a gestão escolar, 

fornecendo orientações teóricas e práticas para a atuação dos profissionais da educação e dos 

usuários (alunos e pais) na gestão da escola. 
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A participação favorece a conquista da autonomia da escola, dos professores, dos 

alunos, constituindo-se como prática formativa e elemento pedagógico, metodológico e 

curricular. Ela também pode se constituir como processo organizacional em que os 

profissionais e os usuários da escola compartilham, institucionalmente, certos processos de 

tomada de decisão. 

Esperamos ter evidenciado, neste tópico, a importância da participação nos processos 

de gestão escolar, como facilitadora da melhoria na qualidade de ensino. 

 

2.3 O diretor de escola do estado de São Paulo 

 

No âmbito da instituição, compete aos diretores de escola, como dirigentes e 

coordenadores do processo administrativo e educativo, promover ações direcionadas à 

coerência e à consistência de uma proposta pedagógica centrada na formação integral do 

aluno, aspecto considerado importante pela Seduc, conforme diretrizes da Coordenadoria de 

Gestão da Educação Básica (CGEB) e da Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos 

Profissionais da Educação do Estado de São Paulo “Paulo Renato Costa Souza” (Efape). 

De acordo com a Resolução SE nº 56/2016 (SÃO PAULO, 2016), Art. 1º, o perfil 

proposto pela Seduc para o diretor visa ao desenvolvimento de uma educação básica 

inclusiva, democrática e de qualidade. 

Luck (2010) pontua que, por vezes, os sistemas de ensino organizam seu trabalho sob 

o enfoque administrativo, o que dificulta para a escola realizar mudanças em seu processo de 

gestão. Segundo a autora, seria importante articular o trabalho no âmbito administrativo e no 

pedagógico, procurando priorizar ora um, ora outro. 

O administrativo e o pedagógico são interdependentes e conduzem o fazer da atividade 

gestora; eles representam o campo de atuação em que o diretor organiza suas ações de 

trabalho. A organização desse sistema prático de atividade tem a intenção de reorientar o 

caráter técnico-administrativo, por meio do pressuposto significativo de gestão escolar, que 

pressupõe aspectos políticos em defesa da democracia (ADRIÃO; CAMARGO, 2007). 

Destacamos a necessidade de o diretor conseguir conciliar ambos os aspectos – 

administrativo e pedagógico –, que são inerentes à sua função gestora, para atender a todas as 

demandas do dia a dia. Nesse sentido, o Governo do Estado de São Paulo regulamenta a 

função do diretor de escola por meio da citada Resolução, a qual lança luz nas competências 

e nas habilidades que esse profissional deve ter para conseguir desempenhar bem sua função, 

como determina a legislação, conforme segue: 
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Tendo como objetivo a melhoria do desempenho da escola, cabe ao diretor, 

mediante processos de pesquisa e formação continuada em serviço, assegurar o 

desenvolvimento de competências e habilidades dos profissionais que trabalham sob 

sua coordenação, nas diversas dimensões da gestão escolar participativa: 

pedagógica, de pessoas, de recursos físicos e financeiros e de resultados 

educacionais do ensino e aprendizagem. Como dirigente da unidade escolar, cabe-

lhe uma atuação orientada pela concepção de gestão democrática e participativa, o 

que requer compreensão do contexto em que a educação é construída e a promoção 

de ações no sentido de assegurar o direito à educação para todos os alunos e 

expressar uma visão articuladora e integradora dos vários setores: pedagógico, 

curricular, administrativo, de serviços e das relações com a comunidade (SÃO 

PAULO, 2016). 

 

Ainda na Resolução SE nº 56/2016, estabelece-se, para o cargo de diretor de escola, 

caraterísticas específicas apontadas à gestão participativa, como a capacidade de: “Promover 

valores e princípios democráticos e participativos, éticos, de inclusão, de justiça e equidade” 

(SÃO PAULO, 2016, anexo). Significa dizer que cabe ao gestor a implementação de uma 

gestão democrática baseada na justiça e na equidade, que, pautada na ética e na inclusão de 

todos – comunidade local e escolar –, promova a participação. 

Com relação à gestão democrática e participativa, baseada na justiça e na equidade, a 

Resolução institui que: 

 

O exercício profissional do Diretor deve expressar-se por meio de práticas que 

considerem as relações entre a escola e a sociedade em geral, a comunidade local, a 

sua função social e os espaços de atuação, visando à elaboração coletiva e à 

implementação da proposta pedagógica da escola, considerando as diferenças 

individuais, sociais e culturais e promovendo a participação dos estudantes, 

educadores, colegiados e comunidade na vida escolar. 

[...] 

Promover a participação de toda a comunidade escolar na discussão, socialização, 

implementação, acompanhamento, monitoramento e avaliação da proposta 

pedagógica (SÃO PAULO, 2016). 

 

Assim, cabe ao diretor implementar a gestão democrática e participativa em seu 

contexto de trabalho, desenvolvendo práticas enriquecedoras que promovam a participação da 

comunidade escolar e local, para que estas se sintam coparticipantes da gestão escolar. 

Citando ainda a Resolução SE nº 56/2016, cabe ao diretor, dentre outros: “Liderar a 

criação de rede de comunicação interna e externa de interação e colaboração para o 

fortalecimento do clima escolar e das ações educacionais” (SÃO PAULO, 2016). Espera-se 

que esse profissional estabeleça, na comunidade educativa, uma via de diálogo aberto e 

interativo entre as ações internas da escola e as questões externas da comunidade, 
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fortalecendo o clima saudável na relação entre ambas. Sobre esse processo, Luck (2008, p. 

41) traz as seguintes considerações: 

 

Podemos observar, no entanto, que, embora as organizações sociais tenham mudado 

e haja uma vontade explícita de seus membros, de acordo com os princípios de 

organizações democráticas, em participar na tomada de decisões, que corresponde 

ao compartilhamento de responsabilidades, ainda se verifica, em muitas escolas, 

comportamento de transferência de responsabilidade, exemplificando em expressões 

como: “os alunos não aprendem porque vêm de ambiente precário, sem as 

necessárias estimulações e condições de apoio; [...] os pais das crianças que 

necessitam de apoio são aqueles que não participam quando a escola convida”. 

 

Observamos, na questão sinalizada por Luck (2008), uma notória dificuldade no 

processo de efetivação da gestão democrática e participativa, pois, embora exista a força de 

vontade dos gestores em trazer a comunidade ao processo de tomada de decisões, ainda estão 

implícitos, nas instituições, movimentos de transferência de responsabilidade da escola para a 

família. Esse entrave é evidenciado nas reuniões de pais, nas quais algumas falas acabam por 

distanciar as famílias da escola. 

Na Resolução SE nº 56/2016, consta que o diretor deve ter conhecimento de: 

 

 Gestão democrática e participativa. 

[...] 

 Parceria escola-comunidade. 

 Estratégias de mobilização da comunidade para a participação da comunidade 

nas ações da escola (SÃO PAULO, 2016). 

 

Compreendemos que existem entraves nesse processo de fortalecimento da articulação 

escola-família-comunidade que vão além do discurso. No entanto, precisamos de práticas 

inclusivas e atenção em todos os momentos e eventos proporcionados na escola, para que essa 

interação ocorra de fato, sendo fundamental a ação do gestor como líder desse processo. 

É preciso que o diretor tenha conhecimentos sobre “para quê” e, principalmente, 

“como” fazer algo. Ele deve construir conhecimentos acerca das estratégias que podem ser 

mobilizadoras da comunidade (culturais, religiosas, esportivas, entre outras), entender os 

desafios enfrentados pela comunidade escolar e somente depois implementar tais estratégias.  

Libâneo (2015) pontua que as práticas socioculturais e institucionais são práticas de 

organização da gestão, sendo importante a atuação do diretor, que deve buscar propagar junto 

à comunidade uma imagem positiva da escola, possibilitando maior participação da 

comunidade na escola e propiciando, assim, um estreitamento nas relações. 
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Uma estratégia para mobilizar a comunidade seria o diretor envolver os sujeitos nas 

ações (educacionais, culturais, esportivas, entre outras) propostas com objetivos claros e 

comuns, agindo com engajamento, pertencimento e empatia. Para isso, a Resolução SE nº 

56/2016 propõe que cabe ao diretor, na gestão de pessoas e equipes: 

 

 Liderar o comprometimento e o desenvolvimento profissional das pessoas e das 

equipes. 

[...] 

 Promover um clima organizacional que favoreça a comunicação, o engajamento 

profissional, o relacionamento interpessoal e a socialização de experiências. 

 Promover práticas de coliderança, compartilhando responsabilidades e espaços 

de ação. 

 Criar e potencializar canais de comunicação e de articulação na escola e com a 

comunidade. 

 Comunicar-se de forma clara e apropriada para cada público. 

 [Capacidade] De escuta atenta e diálogo aberto (SÃO PAULO, 2016). 

 

Assim, identificamos na legislação que cabe ao diretor e à equipe gestora (diretor, 

vice-diretor e professor coordenador pedagógico) buscar desenvolver uma gestão 

participativa, levando em consideração o aperfeiçoamento da equipe e as colideranças, 

potencializando as qualidades de cada sujeito que compõe o grupo, propiciando a participação 

efetiva e conjunta na construção da proposta pedagógica da instituição. 

 

2.4 Mecanismos de participação 

 

Compete ao diretor de escola que defende a gestão participativa trabalhar com as 

diferentes opiniões e gerenciar os conflitos, bem como orientar a comunidade quanto a seu 

direito de opinar e se organizar em grupos e categorias. Conforme aponta Luck (2000), o 

desenvolvimento de equipe é uma dimensão básica do estilo de gestão participativa, sendo 

considerado eficaz o diretor que oportuniza assertivamente o desenvolvimento de uma equipe 

composta por pessoas que, em conjunto, são responsáveis por garantir o sucesso da escola. 

Para a implementação da gestão participativa, é importante dinamizar e mobilizar 

alguns mecanismos de participação. Dentre eles, o diretor fortalecerá a atuação dos 

colegiados, como: o Conselho Escolar (CE), a Associação de Pais e Mestres (APM), o 

Grêmio Estudantil (GE) e o Conselho de Classe/Ano/Série (CCN). Por terem em sua 

constituição diferentes segmentos da comunidade escolar, esses colegiados visam ao bem 

comum, e não a vantagens e benefícios particulares. 
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Na rede estadual de São Paulo, as escolas têm, legalmente instituídos, os quatro 

colegiados citados, aos quais são atribuídas a competência e a autonomia de elaboração e 

consolidação do Projeto Político-Pedagógico (PPP). Esse documento, baseado no esforço 

coletivo da comunidade escolar, busca a afirmação da identidade e da realidade escolar e 

estabelece as metas de melhoria, sendo um excelente exercício de gestão participativa. 

O CCN também é um importante espaço de participação, pois propicia aos envolvidos 

no processo de ensino e aprendizagem a possibilidade de identificar fragilidades e propor 

intervenções para a correção de rumos, conforme dispõe a Deliberação CEE nº 155/2017 

(SÃO PAULO, 2017). 

 Contribuindo com a discussão, Libâneo (2015) defende uma forma de descentralização 

do poder, por meio da utilização dos colegiados. O autor aponta que: “Dentre as modalidades 

mais conhecidas de participação estão os Conselhos de Classe – bastante difundidos no Brasil – 

e os Conselhos de Escola, Colegiados ou Comissões [...] funcionando em vários estados” 

(LIBÂNEO, 2015, p. 116). 

Nesse sentido, trazemos o Decreto nº 12.983, de 15 de dezembro de 1978 (SÃO 

PAULO, 1978), com as disposições do novo Código Civil Brasileiro, modificado pelo 

Decreto nº 48.408, de 6 de janeiro de 2004 (SÃO PAULO, 2004), que estabelece o Estatuto 

Padrão das Associações de Pais e Mestres das escolas estaduais de São Paulo (SÃO PAULO, 

2020), conforme segue: 

 

Artigo 4º - Para a consecução de seus fins, a APM propõe-se a: 

I - Colaborar com a direção da escola para atingir seus objetivos educacionais; 

II - Representar, perante a escola, as aspirações da comunidade e dos responsáveis 

legais pelos alunos; 

III - Celebrar parcerias com instituições públicas ou privadas e receber contribuições 

financeiras voltadas à melhoria da infraestrutura e das ações pedagógicas da unidade 

escolar, sempre com o propósito de assegurar o direito constitucional à educação de 

qualidade, observadas as normas legais aplicáveis; 

IV - Mobilizar os recursos humanos, materiais e financeiros da comunidade para 

auxiliar a escola, provendo condições que permitam, observadas as normas legais 

aplicáveis: 

a) A melhoria do ensino; 

b) O desenvolvimento de atividades de assistência ao aluno, nas áreas 

socioeconômica e de saúde; 

c) A conservação e manutenção do prédio, dos equipamentos e das instalações 

escolares; 

d) A programação de atividades culturais e de lazer que envolvam a participação 

conjunta de professores, alunos e seus responsáveis legais; 

e) A execução de obras de construção, reformas, ampliações e adequações em 

prédios escolares, sem prejuízo do acompanhamento e da fiscalização pela Fundação 

para o Desenvolvimento da Educação; 

V - Favorecer o entrosamento entre os responsáveis legais dos alunos e professores, 

possibilitando: 
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a) Aos responsáveis legais, que recebam informações relativas aos objetivos 

educacionais, métodos e processos de ensino, bem como sobre o aproveitamento 

escolar dos alunos sob sua responsabilidade; 

b) Aos professores, que conheçam as condições de vida do aluno fora da escola, 

como instrumento para auxiliar o aprimoramento do processo educacional; 

VI - Administrar, direta ou indiretamente, nos termos da lei, a cantina escolar (SÃO 

PAULO, 2020 – grifo nosso). 

 

A APM é um importante colegiado constituído por meio de assembleia geral, com 

eleição de seus membros e proporcionalidade assegurada de participantes para representar 

todos os segmentos que compõem a escola. As verbas destinadas à educação são repassadas 

diretamente para a APM, que, conhecendo a realidade local, tem autonomia na tomada de 

decisões e na utilização assertiva dessas verbas. Embora seja uma autonomia relativa, pois a 

legislação vigente deve ser obedecida, os recursos recebidos e angariados pela comunidade 

possibilitam a aquisição de bens de custeio e capital que sejam efetivamente necessários 

àquela realidade. Após o processo de compra, a escola, obrigatoriamente, deve realizar a 

prestação de contas para o poder público e a comunidade escolar. 

Em uma gestão participativa, a comunidade precisa ser informada de todos os 

investimentos e aplicações feitos no ambiente escolar. A comunicação deve ser realizada por 

meio da divulgação de balancetes em murais informativos e reuniões de pais, professores, GE 

e APM. O balancete anual da APM também deve se tornar público, uma vez que a 

transparência é um princípio importante para o fortalecimento de equipe e da participação. 

Libâneo (2004) atribui a esse processo participativo por meio dos colegiados a 

construção da cultura organizacional. Segundo o autor: 

 

A escola tem uma cultura própria que permite entender tudo que nela acontece nela, 

mas essa cultura pode ser modificada pelas próprias pessoas, ela pode ser discutida, 

avaliada, planejada, num rumo que responda aos propósitos da direção, da 

coordenação pedagógica, do corpo docente (LIBÂNEO, 2004, p. 109). 

 

Ressaltamos que todas as mudanças geram transformações; no ambiente escolar, não é 

diferente. Historicamente, a escola tem enraizada em sua cultura uma forma própria e 

tradicional de organização. Nesse sentido, Libâneo (2004) pontua que a escola tem uma 

cultura organizacional própria, que envolve tudo o que nela ocorre. Porém essa cultura não é 

imutável, pois a liderança de uma gestão coesa e articulada com o corpo docente pode 

discutir, avaliar e planejar novos rumos. 

Partindo dessa necessidade de mudanças, cabe ao diretor de escola conhecer: 

“Princípios, abordagens, métodos, processos e ferramentas de liderança e comunicação”, 

conforme dispõe a Resolução SE nº 56/2016 (SÃO PAULO, 2016). 
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Identificamos como são muitas as atribuições dos diretores de escolas públicas da rede 

estadual de São Paulo, no exercício de suas funções. Especificamente no que tange à 

participação na gestão das escolas, a Resolução deixa claro que faz parte da gestão articular 

processos que subsidiem ações envolvendo todos os partícipes nas tomadas de decisões. Para 

que isso ocorra efetivamente, os diretores precisam de conhecimentos prévios e formação. 

Cabe ao diretor uma atuação orientada pela concepção da gestão participativa, o que 

requer a compreensão do contexto em que a educação é construída e a promoção de ações que 

assegurem o direito à educação para todos os alunos, pautando-se em uma visão sistêmica e 

articuladora, que integre vários setores: pedagógico, curricular, administrativo, de serviços, de 

pessoas e equipes e das relações com a comunidade. 

Espera-se que esse profissional desenvolva os conhecimentos e as habilidades 

necessários para fazer a gestão da instituição de ensino pautada na legislação e embasada em 

uma nova perspectiva de liderança, promovendo e articulando a participação ativa de seus 

liderados, em uma busca conjunta pela melhoria de todos os aspectos que envolvem o 

cotidiano escolar, principalmente a melhoria do ensino e, consequentemente, a elevação dos 

índices de aprendizagem de todos os discentes. 
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3 CAMINHO METODOLÓGICO 

 

O fato real e o fato científico distinguem-se 

precisamente um do outro pelo fato de que este último 

constitui o fato real reconhecido em determinado 

sistema, isto é, uma abstração de certos traços da 

inesgotável soma de signos do fato natural. 

Vygotsky (2004, p. 234) 

 

Neste capítulo, apresentaremos o caminho metodológico percorrido. Como descrito 

por Vygotsky na epígrafe acima, precisamos desvelar o real para construir novos saberes e/ou 

ampliá-los. Desta forma, o percurso apresentado abordará os aspectos da metodologia 

empregada, a caracterização do contexto e dos sujeitos desta pesquisa, além dos 

procedimentos utilizados para a coleta e a análise de dados. 

 

3.1 Abordagem da pesquisa 

 

Com base no objetivo geral desta pesquisa, que buscou analisar quais são os saberes e 

os conhecimentos necessários ao diretor de escola para a implementação da gestão 

participativa, optamos por uma abordagem qualitativa, que “defende uma visão holística dos 

fenômenos” (GATTI; ANDRÉ, 2011, p. 3), levando em conta “todos os componentes de uma 

situação em suas interações e influências recíprocas” (p. 3). Almejamos investigar, de maneira 

ampla, todos os aspectos observados na atuação dos diretores de escola que estejam 

relacionados aos seus saberes e conhecimentos para a implantação da gestão participativa. 

A pesquisa qualitativa permite captar as dimensões subjetivas dos sujeitos que 

protagonizam a investigação. Nesse sentido, André (2005, p. 47) esclarece que: 

 

As abordagens qualitativas se fundamentam numa perspectiva que valoriza o 

papel ativo do sujeito no processo de produção do conhecimento e que 

concebe a realidade como uma construção social. Assim, o mundo do sujeito, 

os significados que atribui às suas experiências cotidianas, sua linguagem, 

suas produções culturais e suas formas de interações sociais constituem os 

núcleos centrais de preocupações dos pesquisadores. 

 

Complementando, por meio da abordagem qualitativa, cada pesquisador “tem 

perspectivas, propósitos, experiências anteriores, valores e maneiras de ver a realidade e o 

mundo que, ao interagirem com o objeto pesquisado, orientam seu foco de atenção para 
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problemas específicos, mensagens determinadas, aspectos particulares” (ANDRÉ, 1983, p. 

68). 

Desta forma, entendemos as subjetividades existentes nesse processo, pois cada 

pesquisador lança seu filtro sobre os dados, ou seja, sua lente de visão, contendo suas 

experiências, seus conhecimentos teóricos e suas pertenças, direcionando assim seu trabalho 

de pesquisa. 

Consideramos que a abordagem qualitativa possibilita um maior envolvimento do 

pesquisador com o objeto pesquisado, pois, como afirmam Lüdke e André (2004, p. 18), o 

estudo qualitativo “é o que se desenvolve em uma situação natural, rico em dados descritivos, 

tem um plano aberto e flexível e focaliza a realidade de forma complexa e contextualizada”. 

 

3.2 Contexto da pesquisa 

 

Esta pesquisa foi realizada com diretores de escola que fazem parte da Diretoria de 

Ensino (DE) - Norte 2, localizada na Região Metropolitana de São Paulo, especificamente na 

Zona Norte da cidade. Sob sua jurisdição, reúnem-se 71 escolas autônomas e quatro escolas 

Centro de Estudo de Línguas (CEL) (Tabela 1). Tais escolas estão distribuídas nas regiões de 

Cachoeirinha, Tremembé, Jaçanã, Mandaqui, Tucuruvi e Vila Medeiros, algumas das quais 

fazem divisa com o município de Guarulhos. 

 

Tabela 1 - Quantidade de escolas e modalidades atendidas na DE - Norte 2 

Tipo de Ensino Ano/Série Quantidade de Escolas 

Anos iniciais do EF 1º a 5º ano 27 

Anos iniciais e anos finais do EF 1º a 9º ano 06 

Anos finais do EF e EM 6º ano a 3ª série 31 

Anos iniciais e anos finais do EF e EM 1º ano a 3ª série 07 

CEL 1º a 6º estágio 04 

Total 75 

Fonte: elaborado pelo autor, com dados da DE de 2020. 
 

Observamos, assim, como está organizado o ensino público estadual na região da Zona 

Norte 2, na cidade de São Paulo. Analisando os dados, notamos que a rede estadual atende 

predominantemente ao EM. Destacamos que apenas 27 unidades escolares trabalham com os 
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anos iniciais do EF. Dentre as outras 48 unidades escolares, observamos que o gestor fica 

responsável pela gestão dos anos finais do EF e do EM. 

O fato fica mais complexo no caso de sete escolas que atendem às três modalidades de 

ensino (anos iniciais e anos finais do EF e EM). Trata-se de escolas de médio e grande porte, 

com muitos alunos matriculados e que funcionam em até três períodos (matutino, vespertino e 

noturno). Dentre os indícios de fatores que dificultam o trabalho do diretor de escola, 

destacamos: 1) o conflito na faixa etária dos discentes e 2) o grupo docente diverso, que 

dificilmente consegue encontrar-se para trabalhar coletivamente. 

O mapa a seguir (Figura 1) retrata as regiões na cidade de São Paulo, e nele podemos 

observar a abrangência das escolas que estão sob jurisdição da DE - Norte 2, situada na Rua 

Plínio Pasque, 217, Vila Dom Pedro II, São Paulo, SP. Na imagem, observamos também uma 

extensa área territorial que vai até o extremo norte da cidade de São Paulo, fazendo divisa 

com o município de Guarulhos. 

 

Figura 1 - Mapa político-administrativo das Diretorias Regionais da cidade de 

São Paulo 

 

Fonte: imagem extraída de <https://sp-turismo.com/bairros-sp.htm>. Acesso 

em: 28 ago. 2020. 
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A população que reside nessa área territorial é de média e baixa renda. Algumas 

comunidades apresentam altos índices de violência e moradores de assentamentos. A DE - 

Norte 2 integra duas subprefeituras do município de São Paulo, sendo que, na sede do Jaçanã, 

residem aproximadamente 291.867 habitantes e, na sede de Santana, aproximadamente 

324.815 habitantes, conforme dados do Infocidade (2020)
3
. 

 

 

Figura 2 - Diretoria de Ensino - Norte 2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: imagem extraída na internet. Disponível em: 

<https://midiasstoragesec.blob.core.windows.net/001/2018/08/estrutura_da_diretoria.jpg>. Acesso 

em: 30 ago. 2020. 

 

 

Atualmente, o Decreto nº 57.141/2011 (SÃO PAULO, 2011) estabelece a 

reorganização da Seduc e dá providências correlatas, estabelecendo, dentre outros, a 

setorização de trabalho nas DEs. 

                                                             
3
 Disponível em: 

<https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/subprefeituras/subprefeituras/dados_demograficos/index.ph

p?p=12758>. Acesso em: 24 ago. 2020. 
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Dentre as ações a serem desenvolvidas pelas DEs nas escolas, destacamos as 

seguintes, contidas no artigo 70 do referido Decreto: “gerir o processo de ensino-

aprendizagem no cumprimento das políticas, diretrizes e metas da educação”; “monitorar os 

indicadores de desempenho das escolas para o atendimento das metas da secretaria”; 

“supervisionar e acompanhar o funcionamento das escolas nos aspectos de programas, ensino, 

material didático e recursos humanos”; “subsidiar a elaboração dos regimentos das escolas” e 

“assistir e acompanhar a direção das escolas, em especial quanto a instalações físicas, 

equipamentos, mobiliários e serviços de atendimento ao aluno”. 

Entendemos que a setorização da DE, algumas vezes, dificulta o estabelecimento de 

um diálogo aberto entre ela e a escola. Essa reorganização também reflete na escola, como 

forma de autonomia relativa, deixando o gestor preso aos protocolos de cada setor, 

participando muito pouco das ações da DE, que chegam como imposições nas unidades 

escolares. Agindo de maneira fragmentada, a DE provoca um efeito negativo na escola, pois 

as informações direcionadas não atingem a todos, causando desunião no grupo. Vemos a 

setorização ocorrendo dentro da secretaria escolar e, a cada dia, tornam-se mais difíceis o 

estabelecimento de vínculos e o andamento dos trabalhos administrativos. A burocracia toma 

conta do cotidiano e causa morosidade nas ações. 

 

3.3 Sujeitos da pesquisa  

 

À DE - Norte 2 estão vinculados 11 diretores de escola ingressantes e efetivos da rede 

pública estadual de educação de São Paulo/SP, que compõem um grupo de WhatsApp, por 

intermédio do qual o pesquisador realizou o convite a todos para participarem deste estudo. 

Destes, três prontificaram-se à participação voluntária da pesquisa. 

Atendendo a todos os protocolos de segurança e compreendendo as dificuldades de 

locomoção em meio à pandemia do novo coronavírus, realizamos uma visita a cada uma das 

unidades escolares em que esses profissionais atuam, para entrevistá-los. 

Iniciamos as entrevistas com a caracterização dos participantes, cujos dados são 

apresentados a seguir (Quadro 1). 
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Quadro 1 - Caracterização dos sujeitos da pesquisa 

Diretor(a)
4
 Idade 

Tempo de 

experiência 

no 

magistério 

Tempo de 

experiência 

na 

gestão 

Tempo de 

atuação na 

unidade 

escolar 

Formação 

acadêmica 

Natália 54 29 9 2 

- Magistério 

- Pedagogia 

- MBA em Gestão 

Participativa 

- Mestrado em Gestão 

João 41 13 7 8 

- Filosofia 

- Especialização em 

Gestão Escolar e 

Empresarial 

Tereza 56 23 10 2 

- Letras 

- Pedagogia 

- Especialização em 

Psicopedagogia 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Os participantes são diretores efetivos, com cargo em escolas de EF (anos iniciais e 

anos finais) e EM. Ingressaram na gestão escolar, como efetivos, no último concurso, que 

ocorreu no ano de 2017, e assumiram a gestão em 2018. No entanto, alguns já atuavam na 

gestão estadual e/ou municipal há alguns anos, apresentando tempo de experiência na gestão. 

Destacamos a diferença encontrada na formação dos diretores pesquisados. 

Observamos que a diretora Natália, pedagoga, é a que tem o maior grau de formação; além 

da especialização em Gestão Participativa, realizou mestrado em Gestão. A diretora Tereza 

é formada em Letras e em Pedagogia, com especialização em Psicopedagogia. O diretor 

João licenciou-se em Filosofia e especializou-se em Gestão Escolar e Empresarial, curso 

este usado como requisito para assumir o cargo de diretor de escola, uma vez que João não 

tem habilitação em Pedagogia. 

 

  

                                                             
4
 A fim de se garantir o anonimato dos participantes, os nomes apresentados são fictícios. 
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3.4 Procedimentos metodológicos 

 

3.4.1 Análise de documentos: legislação educacional 

 

Realizamos o levantamento e o estudo da legislação educacional que discorre sobre o 

tema pesquisado, com foco na trajetória educacional brasileira, seu desenvolvimento e 

atualização na rede pública estadual de São Paulo. Esse estudo foi de fundamental 

importância para compreendermos o tema abordado e subsidiarmos nossas ações. 

Conforme apontam Marconi e Lakatos (2003, p. 183), “a pesquisa bibliográfica não é 

mera repetição do que já foi dito ou escrito sobre certo assunto, mas propicia o exame de um 

tema sob novo enfoque ou abordagem, chegando a conclusões inovadoras”. 

 

3.4.2 Entrevista semiestruturada 

 

Optamos por utilizar a entrevista semiestruturada como instrumento de coleta de dados 

dos sujeitos, pois, conforme pontuam Lüdke e André (2004, p. 36), esse tipo de entrevista “se 

desenrola a partir de um esquema básico, porém não aplicado rigidamente, permitindo que o 

entrevistador faça as necessárias adaptações”. 

Segundo as autoras, as entrevistas semiestruturadas diferenciam-se dos demais tipos 

pelo grau de controle exercido pelo entrevistador e representam o meio termo entre as 

entrevistas estruturadas, as não estruturadas e as informais. O pesquisador pode levar em 

consideração suas percepções sobre as respostas, revendo e acrescentando, no momento da 

entrevista, perguntas complementares, visando a ampliar as discussões, tendo em foco seus 

objetivos. Além disso, ele elabora previamente o roteiro da entrevista, tendo certo controle e 

condições de reformulação e ampliação das questões que serão colocadas, possibilitando que 

o entrevistado possa discorrer sobre suas respostas, sem intervenções. 

Para a realização desta pesquisa, atentamo-nos para o fato de que um dos cuidados a 

serem tomados na entrevista: 

 

[...] é o que alguns autores chamam de “atenção flutuante” (THIOLLENT, 1980). O 

entrevistador precisa estar atento não apenas (e não rigidamente, sobretudo) ao 

roteiro preestabelecido e às respostas verbais que vai obtendo ao longo da interação. 

Há toda uma gama de gestos, expressões, entonações, sinais não-verbais, hesitações, 

alterações de ritmo, enfim, toda uma comunicação não verbal cuja captação é muito 

importante para a compreensão e a validação do que foi efetivamente dito. Não é 

possível aceitar plena e simplesmente o discurso verbalizado como expressão da 

verdade ou mesmo do que pensa ou sente o entrevistado. É preciso analisar e 
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interpretar esse discurso à luz de toda aquela linguagem mais geral e depois 

confrontá-lo com outras informações da pesquisa e dados sobre o informante 

(LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 36). 

 

Durante a produção deste estudo, enfrentamos um momento atípico: a pandemia de 

Covid-19, causada pelo novo coronavírus. Por essa razão, ficamos impossibilitados de realizar 

encontros presenciais, principalmente com muitas pessoas ao mesmo tempo, e precisamos 

planejar as entrevistas para que ocorressem virtualmente, por meio do aplicativo Google 

Meet. Sendo assim, por meio da câmera e do áudio, buscamos captar e inferir as respostas, os 

gestos e o tom de voz dos participantes. Compreendemos que esse procedimento difere de um 

encontro presencial, mas ambos sinalizam para a possibilidade de uma análise mais precisa. 

Optamos por realizar, inicialmente, uma entrevista piloto, com uma diretora do grupo 

selecionado. Nosso intuito foi averiguar as condições possíveis para a realização da entrevista 

por meio da ferramenta Google Meet e nos assegurarmos de sua viabilidade. Para essa 

ocasião, foram elaboradas questões que estivessem alinhadas aos objetivos da pesquisa, de 

forma a obtermos o máximo de dados necessários para a análise, mas também que fossem 

abertas o suficiente para que a entrevistada revelasse suas opiniões com liberdade. Assim, 

utilizamos o seguinte o roteiro: 

• Que elementos contribuem para o desenvolvimento de uma gestão participativa na 

escola? 

• Que experiências você já teve nessa direção? Que ações você desenvolve (ou já 

desenvolveu) para que a gestão seja mais participativa em sua escola? 

• O que o diretor precisa saber para trabalhar na perspectiva da gestão participativa? 

• Desafios? Condições? 

• O que você gostaria de ter falado e não falou? 

A pré-testagem foi importante para a verificação da clareza e da eficácia do roteiro. 

Conforme ressalta André (2005, p. 52): 

 

Pré-testar a entrevista numa situação similar à real, deve ser uma rotina. No 

desenrolar da entrevista, o pesquisador tem que se preocupar em ouvir, talvez tomar 

notas, mas, sobretudo, manter o controle da situação, centrando-se nas questões 

básicas, pedindo esclarecimentos, quando necessário. 

 

A realização da entrevista piloto foi importante para esta pesquisa, pois, a partir dela, 

identificamos que seria necessário: 
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• Definir, com o grupo de diretores que aceitou participar, uma única forma para a 

realização do encontro (por Skype, Teams, Meet ou presencial); 

• Aprimorar o roteiro da entrevista: introdução, perfil dos entrevistados, perfil da 

unidade escolar, elaboração de questões de apoio e encerramento da entrevista; 

• Não utilizar perguntas duplas / rever a elaboração das perguntas; 

• Acrescentar uma pergunta que respondesse ao objetivo geral da pesquisa (“Quais os 

saberes e os conhecimentos necessários ao diretor de escola para a implementação da 

gestão participativa?”); 

• Usar mais de uma alternativa de equipamento para a gravação da entrevista. 

Com a entrevista piloto, identificamos que as perguntas planejadas inicialmente 

atenderam parcialmente aos objetivos da pesquisa. Nossas percepções sobre a entrevista 

realizada fizeram-nos identificar os aspectos que precisavam de mais atenção e mobilizaram-

nos a: dar mais atenção ao início da entrevista, explicando os objetivos; construir as perguntas 

de caracterização dos sujeitos; aprimorar o roteiro da entrevista, reformulando e ampliando as 

perguntas; pensar no ambiente favorável para a realização da pesquisa e rever os 

equipamentos eletrônicos para conseguir transcrever tudo o que foi dito. Contudo, destacamos 

que, mesmo com as observações de melhorias a serem realizadas, a entrevista piloto foi 

produtiva e, por isso, transcrita e utilizada como uma das fontes de dados. 

Durante as entrevistas, os diretores mantiveram-se em suas respectivas salas, um 

ambiente tranquilo e livre de interrupções. Devido à pandemia, na escola estavam presentes 

somente os funcionários da secretaria.  

Os diretores João e Tereza foram mais sucintos e expressaram-se usando poucas 

palavras, mantendo o foco na questão apresentada, que, por vezes, precisou ser 

complementada, na tentativa de ampliarmos o assunto. Já a diretora Natália mostrou-se muito 

articulada e falante, sempre dando exemplos das ações que realiza na escola. Todos os 

entrevistados evidenciaram seu compromisso com a educação e colaboraram com a pesquisa. 

 

3.4.3 Procedimento de análise das informações: a Análise de Prosa 

 

Dentre as várias possibilidades de tratamento dos dados, optamos pela Análise de 

Prosa (ANDRÉ, 1983), por ser entendida em seu sentido amplo e levando em consideração os 

vários fatores, isto é, evidenciando a relevância de todas as informações possíveis, de forma a 

se aproximar do sentido atribuído pelos documentos e pelos entrevistados. Trata-se de uma 



49 
 

metodologia mais abrangente para o pesquisador, que permite levantar questões sobre o 

conteúdo, como: o que é? O que significa? Quais suas mensagens? 

A autora destaca que, em vez de pré-categorias, deve-se fazer uso de tópicos e temas, 

que vão sendo gerados a partir da observação minuciosa dos dados coletados. Os tópicos são 

tratados como assuntos, enquanto os temas são as ideias contidas, por isso envolvem um nível 

maior de abstração. André (1983) ressalta que é a orientação teórica do pesquisador, sua 

experiência, sua imersão nos dados, seus valores, suas crenças e suas perspectivas que 

possibilitam conduzir o foco da investigação, gerando outros tópicos ou temas. 

A Análise de Prosa constitui-se “uma forma alternativa de examinar material coletado 

através da observação participante, entrevistas não estruturadas e revisão de documentos” 

(ANDRÉ, 1983, p. 67), nos quais estarão presentes “mensagens intencionais e não 

intencionais, explícitas ou implícitas, verbais ou não verbais, alternativas ou contraditórias” 

(p. 68). Na relação única entre o entrevistador e o entrevistado, é possível que os dados 

contenham aspectos, observações, comentários, características únicas, mas extremamente 

importantes para a apreensão mais abrangente do fenômeno estudado. Além de mensagens 

não intencionais, implícitas, haverá também a expressão corporal, e todas, embora únicas, 

revelam dimensões importantes da situação, sendo necessário analisá-las para definir as que 

são relevantes ou não para a construção dos dados (ANDRÉ, 1983). 

André (1983) afirma que é necessário elaborar critérios para iniciar as análises, entre 

eles: a relevância, a frequência, os registros das entrevistas, a verificação de palavras ou 

expressões repetidas e outros documentos. Para reforçar a propriedade das informações e 

melhorar a qualidade da análise, pode ser utilizada a técnica da “triangulação”, que utiliza “a 

combinação de múltiplas fontes de dados, vários métodos de coleta e diferentes perspectivas 

de investigação” (ANDRÉ, 1983, p. 69). A comparação e a análise dessas informações 

cruzadas favorecem a interpretação do pesquisador. 

Assim, iniciamos o processo de análise com a transcrição e a leitura minuciosa e 

repetida das entrevistas. Depois, realizamos a organização das transcrições e produzimos a 

matriz de análise sobre a visão dos diretores de escola entrevistados quanto aos aspectos da 

gestão participativa, seja em sua implementação, seja em seu desenvolvimento. 

Afunilando a interpretação dos dados, primeiramente estudamos as falas dos diretores 

e as separamos por cores, destacando os assuntos que denominamos, segundo André (1983), 

como tópicos. No início desses tópicos, optamos por indicar os nomes fictícios dos 

entrevistados – Natália, João e Tereza –, para identificação de suas falas. 
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Em um segundo momento, reunimos os tópicos referentes às três entrevistas e 

observamos os assuntos que mais se repetiram entre os três participantes e os que apareceram 

em apenas uma ou duas entrevistas. Partindo dessa organização, elencamos os temas tratados, 

articulando as falas dos diretores e o aporte teórico correspondente aos eixos de análise 

explorados. 

Nesse sentido, a partir dos tópicos e dos temas levantados, construímos os seguintes 

eixos de análise (Quadro 2), que subsidiarão a análise de dados: 

 

Quadro 2 - Matriz de análise dos dados 

TÓPICOS TEMAS EIXOS DE ANÁLISE 

 Conhecimentos prévios do 

contexto 

 Escuta atenta 

 Aberto ao diálogo 

 Participação 

 Colegiados 

 Conselho de Classe formativo 

 Auxílio do Grêmio na 

resolução de conflitos 

 Compartilhamento de 

responsabilidades 

 Clareza de ações e propositura 

Mecanismos de construção da 

gestão participativa 

 

 Participação 

 Compartilhamento de 

responsabilidades 

 Órgãos colegiados, Conselhos, 

Associação de Pais e Mestres 

e Grêmio Estudantil 

 Humanização 

 Trabalho colaborativo 

 Resolução de conflitos 

 Comprometimento 

 Liderança 

 Cultura do pertencimento 

Requisitos necessários para a 

implementação da gestão 

participativa 

 

 

 

 Humanização 

 Cultura do pertencimento 

 Diálogo 

 Trabalho colaborativo 

 Resolução de conflitos 

 Formar alunos pensantes 

  Formação continuada da 

equipe 

 Formação dos Colegiados com 

base nas legislações vigentes 

 Tecnologia e inovação 

 Construção coletiva de planos 

de ação 

 Formação: mudança de 

paradigma 

Formação continuada: 

apontamentos ao diretor de escola 

 Formação continuada para 

implementação da gestão 

participativa 

 Quebra de paradigmas: a 

gestão na atualidade 

 Legislação educacional 

 Apontamentos para formação 

Fonte: elaborado pelo autor. 
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Após a construção da matriz de análise (Quadro 2), ampliamos as informações para 

além dos eixos, objetivos e temas, acrescentando as falas dos sujeitos, que também fomos 

colorindo, a partir dos temas. Identificamos as falas dos sujeitos que se complementavam e 

observamos o que era comum aos diretores, o que se aproximava ou se distanciava. 

Na escrita, interpretamos e interrogamos os dados, realizando nossas inferências. 

Buscamos, por meio das informações da pesquisa, descrever e analisar de forma clara o que 

nos foi narrado, fazendo a relação com os teóricos que fundamentam o estudo e com as 

pesquisas já realizadas acerca da temática, trazendo as informações que julgamos importantes 

e pertinentes para responder aos objetivos da pesquisa. 
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4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS 

 

Não existe pesquisa sem leitura. Pois nenhum tema é 

radicalmente novo e nenhum pesquisador pode 

pretender avançar sem o capital dos conhecimentos 

adquiridos em determinada área.  
Kaufmann (2011, p. 63) 

 

Neste capítulo, à luz do nosso objetivo de pesquisa, que busca analisar quais são os 

saberes e conhecimentos necessários ao diretor de escola para a implementação da gestão 

participativa, apresentamos a análise dos dados obtidos através das entrevistas que foram 

transcritas e organizadas, entrelaçando-as ao nosso aporte teórico. A pesquisa foi 

desenvolvida na perspectiva da análise qualitativa, mais especificamente, na análise de prosa 

de André (1983).  

 

4.1 Mecanismos de construção da gestão participativa 

 

Como já apontado no referencial teórico, o Brasil, entre abril de 1964 e março de 

1985, enfrentou um período marcado pelo regime militar e por suas práticas patrimonialistas, 

clientelistas e autoritárias (SILVA, 2011). Ainda segundo o autor, nesse período não houve 

preocupação com questões sociais, o que refletiu diretamente na escola pública, causando a 

exclusão no acesso e na permanência em uma formação de qualidade para uma parcela 

considerável de crianças, jovens e adultos. 

Com a abertura política, entre 1985 e 1989 (GOHN, 1997), surgiram vários 

movimentos sociais que se levantaram em defesa dos direitos fundamentais do cidadão, 

lutando pela redemocratização do país. Fruto desses movimentos, destacamos a promulgação 

da Constituição de 1988, que retomou preceitos democráticos e, entre outros aspectos, 

colocou em relevo a importância de uma educação de qualidade, implicando uma maior 

participação da comunidade escolar nas decisões e ações da escola. Mas esse processo de 

implementação de uma gestão mais participativa só ganhou força a partir da década de 1990.  

Com o advento da globalização, esse movimento de participação ganhou impulso, 

tendo ampliado, em nossa sociedade, ações de partilha, conectividade, acesso à informação e 

ao conhecimento, propiciando mais momentos e espaços para a tomada de decisões coletivas 

(OLIVEIRA, 2012).  
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Nesse sentido, destacamos que as escolas, que anteriormente estavam de portas 

fechadas para a comunidade, tiveram que mudar com o advento da LDBEN nº 9.394/96, que 

postula uma nova forma de atuação, como destacado em seu Artigo 12:
5
 

 

Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de 

ensino, terão a incumbência de: I- elaborar e executar sua proposta pedagógica; 

(...) IV- articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de 

integração da sociedade com a escola; VII- informar os pais e responsáveis sobre a 

frequência e o rendimento dos alunos, bem como sobre a execução de sua proposta 

pedagógica. (BRASIL, 1996, grifo nosso) 

 

 

Assim, a LDBEN é considerada o marco histórico a partir do qual as escolas começam 

a se reinventar para conseguir acolher os familiares e a comunidade, apresentando seu 

trabalho, expondo suas necessidades e fraquezas para que juntas, escola e comunidade, 

pudessem elaborar uma proposta que atendesse à realidade daquela unidade. 

Nessa direção, intensificou-se a busca pela participação e pelos mecanismos para 

empreendê-la, tais como a participação de pais, da comunidade, de alunos, funcionários e 

professores. (LUCK, 2007). Entretanto, esse movimento de acolher a comunidade local para 

estar presente e participar das decisões da escola não foi algo fácil; ao contrário, até hoje se 

apresenta complexo, como relatam os participantes da presente pesquisa: 

 

 [...] naquele momento eu me senti assim desesperada, porque eu falava assim: Não, 

o diretor não pode dar essa abertura, se der, vai todo mundo fazer do jeito que 

quer. Porque assim, a gente estava se apropriando naquele momento daquilo, então 

era muito difícil, como tudo que é novo, a gente acomodar e entender. Então, 

depois de uns dois, três anos, ouvindo, lendo e falando cada vez mais essas questões 

da gestão, aí você começa a enxergar o que é realmente importante enxergar. 

(Natália)  

 

 

Para reafirmar esse desafio, a diretora relata que o conceito de participação ainda é 

algo a ser trabalhado junto a pais, professores e comunidade escolar, pois eles tiveram uma 

formação na qual, enquanto alunos, nunca foram ouvidos. Tudo lhes era imposto, as tomadas 

de decisões eram feitas de forma rígida e centralizada. Assim era o modelo de gestão anterior. 

Talvez por terem vivido esse tipo de gestão, hoje, muitas vezes, os participantes (pais, 

                                                             
5
 Para diferenciarmos visualmente as falas dos sujeitos entrevistados das citações de autores que fundamentam 

esta pesquisa, as primeiras serão apresentadas em itálico, separadas do texto e deslocadas do parágrafo, 

independentemente da quantidade de linhas. Informamos que, na transcrição das falas, destacaremos em negrito 

os trechos considerados por nós relevantes no momento da análise de dados. Nas citações de autores, 

indicaremos quando houver grifos nossos. 
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professores e funcionários) não compreendem essas novas propostas e têm dificuldades em se 

posicionar com autonomia frente a uma tomada de decisão. Nesse aspecto, outra diretora 

relata:  

 

Há uma resistência muito grande das pessoas entenderem o que é essa gestão 

participativa.  Muitos professores, pais, eles estão presos ainda a uma formação de 

uma escola tradicional, e eles querem geralmente a resposta pronta, e quando 

você os coloca para pensar e “dar voz” a eles, é um desafio muito grande. (Tereza)  

 

 

Embora existam dificuldades, como as apresentadas nos relatos dos diretores, é 

importante que os gestores busquem estimular a participação efetiva da comunidade na 

escola, o direito dos pais a acompanharem de perto a vida escolar dos seus filhos, bem como 

da comunidade de opinar e acompanhar os investimentos e o desenvolvimento das atividades 

na escola, que é pública e pertence à comunidade. 

Ampliando nosso aporte teórico, no que tange às legislações vigentes, destacamos o 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), instituído pela Lei nº 8.069, de 13 de julho de 

1990, que foi anterior à LDBEN nº 9.394/96 e posterior à Constituição de 1988.  

Em seu Capítulo IV, Do Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer, ele 

determina o princípio da gestão democrática e participativa, e assegura, como direito dos pais, 

a participação na escola. Nesse sentido, a Lei descreve alguns mecanismos de participação 

para os pais, como na elaboração da proposta pedagógica da escola de seus filhos, no 

conhecimento do processo pedagógico, no acompanhamento do desenvolvimento escolar e 

nos resultados de avaliações e avanços dos filhos; assim como garante a liberdade de 

expressão à criança e ao adolescente. 

Na perspectiva da construção coletiva em uma gestão participativa, os diretores 

ouvidos em nossa pesquisa indicam o quanto se faz importante o compartilhamento de 

responsabilidades entre equipe gestora, professores, funcionários e comunidade escolar; assim 

como a construção coletiva de planos de ação da gestão e a implementação de colegiados: 

conselho de escola, conselho de classe, grêmio estudantil e associação de pais e mestres, para 

que a participação ocorra, e a gestão articule espaços e momentos em que todos da escola 

tenham voz e vez. 

 

Quando o professor e o diretor constroem o plano da escola junto com seus pares e 

tudo mais, a gente já coloca as questões do quem vai participar, do jeito que vai 

participar, os Colegiados, a APM, e já faz a leitura da importância de cada um 
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dentro desta participação. Então é isso, primeiro lugar é saber, trazer para sua 

escola como participativa mesmo. (Natália)  

 

Um dos aspectos fundamentais apontados pelos diretores entrevistados na pesquisa é a 

realização de um trabalho efetivo da equipe gestora: diretor, vice-diretor e professor 

coordenador para promover a participação. Mesmo indicando suas dificuldades na gestão 

participativa, reconhecem a sua importância para a promoção de um trabalho coletivo e 

crítico, buscando unir forças dentro e fora do espaço escolar, objetivando a melhora na 

qualidade do ensino.  

Participar efetivamente é quando eu pergunto a opinião do outro e eu aceito as 

sugestões do outro, eu tomo as decisões de acordo com o que o grupo, o coletivo 

propõe. Porque não adianta eu seguir a cabeça do grupo gestor ou do diretor sem 

levar em consideração a cabeça dos outros. É importante também você ouvir as 

opiniões dos professores, pois no frigir dos ovos quem vai estar no dia a dia, na 

prática é o professor. (João)  

 

Devemos considerar as diferenças, unindo e valorizando essa riqueza multicultural da 

nossa sociedade. Promover a discussão e incentivar a busca por consensos nem sempre é 

tarefa fácil, mas é uma necessidade da sociedade atual. Nesse sentido, o trabalho da direção, 

no contexto da escola, é um trabalho coletivo, em equipe, como nos afirma Luck (1998, p. 

15), enfatizando uma mudança de perspectiva: “[...] muda a fundamentação teórico-

metodológica necessária para a orientação e compreensão do trabalho da direção da escola, 

que passa a ser entendido como um processo de equipe, associado a uma ampla demanda 

social por participação”.  

A diretora Tereza destaca que o “trabalhar junto” é uma função desafiadora em seu 

cotidiano. Ela indica que a comunidade escolar está acostumada a criticar e dificilmente a 

propor soluções. Ao trazê-las, família e comunidade, para dentro da escola, partilhando das 

discussões, visando à promoção de uma ação corretiva do problema, sente que não obtém o 

apoio almejado. 

 

Mesmo aluno, mesmo pais de alunos, critica-se muito, questiona-se muito, mas 

quando você pede uma solução para aquilo ou “vamos trabalhar juntos”, este 

“trabalhar junto”, esse coletivo, eu acredito ser um desafiador em todas as escolas 

públicas. (Tereza)  

 

Resgatamos abaixo a fala da diretora Natália, que, na mesma direção do apontado 

por Tereza, destaca a necessidade de mudança. Essa transformação compreende a forma de 

gerir o espaço público, a escola, buscando estimular a participação da comunidade local e 
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escolar. Esse processo é contínuo e exige intencionalidade e planejamento por parte dos 

gestores para gerar bons resultados. Ao dar voz a todos, sua fala coloca em relevo a 

importância de propiciar condições para que a participação seja efetiva. 

 

Aquele que está acostumado a ficar só no mundinho dele, fazendo as coisinhas, se 

você der voz a ele e ouvir o que ele sabe fazer de melhor e der oportunidade de 

contribuir, todo mundo cresce. Porque a gente aprende com essas interações; se a 

gente isola, ninguém cresce. Na participação, acho que o que é importante é isso. 

Saber o conceito e a formação. Essa liberdade de „participar‟, dar condições das 

pessoas serem participantes no processo da construção das melhorias, do que se 

pensa em ser o melhor para as pessoas que estão dentro daquela escola. (Natália)  

 

 

Desse modo, observamos que, na visão dos diretores, a participação do corpo docente, 

da comunidade, dos pais e dos alunos nas decisões administrativas e pedagógicas é 

imprescindível. Entrelaçando essa visão dos diretores, apoiamo-nos em Aranha, Callas e 

Placco (2020, p. 277, grifo nosso) quando norteiam que: 

 

[...] Considera-se importante que os atores do campo educacional possam estar 

preparados para compreender e saber lidar com os desafios da escola na atualidade. 

Entendemos que o diretor é, nos termos da lei, o principal responsável por 

coordenar a escola e a comunidade, propiciando aos alunos condições de 

participar plenamente da sociedade atual, por meio de aquisição de conhecimento 

e do desenvolvimento do pensamento crítico.  

 

  

Nesse contexto, o diretor, enquanto liderança, atua juntamente com sua equipe, 

formada pelo vice-diretor e professor coordenador pedagógico, e precisa valorizar a 

importância da participação, propiciando e ampliando os espaços para que ela ocorra, 

articulando o tempo e planejando encontros de reflexão sobre as necessidades, os objetivos e 

as metas para a tomada de decisão coletiva, para a elaboração da proposta pedagógica da 

escola, que, entre outras ações, são consideradas importantes mecanismos de participação.  

Ainda segundo as autoras Aranha, Callas e Placco (2020), esse trabalho, necessário 

em promover a participação ativa dos alunos, permeia a urgência em mudar as práticas 

escolares e possibilitar que o aluno de hoje seja um cidadão crítico e participativo em nossa 

sociedade. No espaço da escola, todos são responsáveis pelas tomadas de decisões: equipe 

gestora, professores, alunos, pais, comunidade local. Para isso acontecer, é necessário o 

compartilhamento de responsabilidades.  

Uma das principais ações do diretor de escola é, enquanto liderança, saber dividir 

tarefas e atribuir funções aos membros da equipe, delegar a eles responsabilidades e 
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atividades a serem desenvolvidas, sejam elas administrativas ou pedagógicas. Compartilhar 

responsabilidade ainda é visto como um desafio no desenvolvimento da gestão, como nos 

aponta o diretor entrevistado: 

 

Então essa gestão impositiva, ao meu ver, já está ultrapassada, porque quando 

você propõe e o grupo assume o risco junto, em caminhar juntos, acredito que, 

costumo dizer aqui, se acertar parabéns pra nós, se errar erramos todos, né, e 

vamos mudar os rumos. (João)  

 

O fazer autoritário na gestão da escola não tem mais lugar na sociedade atual, pois, 

independentemente da vontade dos diretores, a escola deve estar articulada com a comunidade 

local e escolar. Já não se admite mais uma gestão verticalizada e o distanciamento daqueles 

que são parte constitutiva do processo pedagógico. Sem a participação do aluno, de suas 

famílias e dos professores, não há educação, muito menos, de qualidade. Precisamos superar a 

visão do isolamento do diretor na gestão da escola. Nesse aspecto, Paro (2000, p. 220) afirma 

que: 

 

A visão de uma escola isolada e autossuficiente em sua tarefa educativa parece 

incompatível com a natureza mesma de um processo educacional que vise à 

autonomia do educando em sua atividade de aprender criticamente o mundo natural, 

humano e social.  

 

Quando a equipe gestora consegue realizar um vínculo entre todos os segmentos da 

escola, assume e divide responsabilidades e compartilha decisões, existe uma mudança 

positiva que reflete diretamente na formação do aluno. Compartilhar as responsabilidades não 

quer dizer que o diretor perca a sua autonomia, como alguns deles pensam, mas significa dar 

oportunidade para que todos participem e sejam responsáveis pelas decisões e ações no 

contexto da escola. É um exercício para a cidadania e para a corresponsabilização. 

Essa perspectiva social de desenvolver um ser humano cada vez mais autônomo, 

crítico e cidadão floresce em suas atitudes do dia a dia, como vemos na fala da diretora 

abaixo: 

 

Então a participação, a gestão participativa hoje, ela é inadmissível não existir. 

Não há essa possibilidade, porque ninguém caminha sozinho na escola, todo 

mundo precisa entender e ajudar o outro a entender como é que processa esse 

novo contexto social, porque nós ainda... Eu sou de uma geração presa ao 

tradicional, então foram anos para eu ir entendendo como é que está se constituindo 

tudo isso. Conseguimos muita coisa, além do que esperávamos, com a participação 

de todos. (Tereza)  
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Paro (2000) argumenta que é preciso considerar os efeitos dos condicionantes 

ideológicos da participação que permeiam a gestão na escola pública, como: a visão da escola 

sobre a comunidade e a visão de participação para os gestores da escola, pois, muitas vezes, 

desconsideram que um trabalho ativo precisa ser feito para construir uma participação efetiva, 

tarefa que seria da escola.  

Nesse sentido, entendemos que é necessário haver uma transformação de ambas as 

partes, escola e comunidade. O diretor deve estimula a participação da comunidade, e os pais, 

mesmo que não tenham essa experiência, precisam sentir-se inseridos, conseguindo contribuir 

no desenvolvimento dos planos que a escola pretende desenvolver. Dessa forma, existe um 

ganho significativo dos projetos escolares. Nessa direção, ao analisar a construção do plano de 

ação de diretores, podemos compreender melhor como entendem essa dimensão participativa. 

Hora (1994, p. 51, grifo nosso) discute e amplia, em uma visão macro, a importância do 

planejamento participativo: 

 
[..] que pressupõe uma deliberada construção do futuro, do qual os diferentes 

segmentos de uma instituição, cada um com sua ótica, seus valores e seus anseios, 

que, com poder de decisão, estabelecerão uma política, que deve estar em 

permanente debate, reflexão, problematização, estudo, aplicação, avaliação e 

reformulação, em função das próprias mudanças sociais e institucionais.  

 

A partir das falas dos diretores, apontamos que, ao ingressar em uma unidade escolar, 

seja como diretor iniciante ou já possuindo anos de experiência na gestão, uma ação 

norteadora que tem resultado em um bom andamento escolar, promovendo o aprofundamento 

estratégico da realidade daquela escola específica, é a construção de planos de ação.  

Entendemos que os planos de ação se referem ao planejamento, são mais operacionais, 

articulando objetivos e metas; fundamentando os conteúdos e as estratégias metodológicas; 

considerando os contextos comunitários e escolares, as condições físicas e materiais, o 

ambiente educacional, os sujeitos envolvidos, os educadores, o processo de avaliação e 

acompanhamento. 

O planejamento dos afazeres, partindo das necessidades reais da instituição, é 

significativo quando valoriza a participação de todos. Esse plano de ação, quando construído 

coletivamente, propicia uma ampla visão da escola e otimiza o trabalho do gestor. Nesse 

sentido, uma das diretoras relata: 
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Quando o professor e o diretor constroem o plano da escola junto com seus pares e 

tudo mais, a gente já coloca as questões do quem vai participar, do jeito que vai 

participar, os colegiados, a APM, e já faz a leitura da importância de cada um 

dentro dessa participação. Então, é isso, primeiro lugar é saber, trazer para sua 

escola como participativa mesmo. (Natália) 

 

De acordo com Libâneo (2005, p. 302, grifo nosso), algumas características são 

necessárias e devem ser consideradas no plano de ação para a participação:  

 

Características organizacionais positivas eficazes para o bom funcionamento de uma 

escola: professores preparados, com clareza de seus objetivos e conteúdos, que 

planejem as aulas, cativem os alunos. Um bom clima de trabalho, em que a 

direção contribua para conseguir o empenho de todos, em que os professores 

aceitem aprender com a experiência dos colegas.  

 

A elaboração desse plano de ação é indissociável de um esforço coletivo, e o diretor 

deve ter em mente que a escola é uma instituição social com objetivos claros. O trabalho do 

diretor vai além de gerenciar pessoas e finanças, pois o grande desafio da escola é tornar-se 

um ambiente em que se favoreça o aprendizado; um local de encontros, descobertas e 

criatividade. Nesse aspecto, o diretor atua como um maestro, orquestrando as ações 

pedagógicas, desenvolvendo a equipe e possibilitando momentos e espaços para que ocorram 

as ricas trocas de experiências entre os docentes. 

Quando o empenho emerge da equipe, cria-se a capacidade de seus membros 

trabalharem em conjunto e solidariamente, mobilizando seus conhecimentos, suas habilidades 

e atitudes, com vistas à realização de responsabilidades comuns, como já discutimos 

anteriormente, sustentados por Luck (2006).  

Para favorecer esse trabalho conjunto, é necessária a mobilização e articulação dos 

órgãos colegiados. A atuação do diretor, como um articulador, um líder, é fundamental. 

Quando falamos em participação na escola, precisamos considerar todas as instâncias, ou 

todos os públicos. Assim, é preciso levar também em conta a organização da participação 

discente.  

Recuperando nosso referencial teórico, inúmeros movimentos sociais e estudantis 

surgiram no Brasil. Como exemplo, citamos o mencionado por Bastos (2003): o movimento 

pela participação na gestão da escola pública, que teve início com os estudantes secundaristas, 

no antigo Distrito Federal, durante a gestão de Anísio Teixeira como secretário da educação 

(1931-1935), o primeiro a relacionar democracia e administração da educação. Desde então, 

as legislações contribuíram na garantia da efetivação da participação de todos dentro do 

espaço escolar. 
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Atualmente, as escolas estaduais de São Paulo compreendem como colegiados: 

Conselho de Escola, Conselho de Classe, APM e Grêmio Estudantil. No entanto, a 

participação nesses colegiados ainda se faz com algumas dificuldades, conforme relatadas 

pelos diretores: 

 

Eu explico para ele, eu dou formação para o meu professor também. “Olha, gente, 

dentro da escola, nós temos os colegiados. Para que servem os colegiados?” Então 

você explica. O professor fica com aquela cara de interrogação, a mesma cara que 

eu tinha lá atrás, mas hoje eu sou preocupada em fazer com que esse professor não 

fique perpetuando essa cara de interrogação. (Natália) 

  

Observamos, no relato da diretora, que uma dificuldade apontada para uma atuação 

consciente dos membros desses colegiados é a compreensão do seu papel enquanto 

representantes e membros eleitos. A fala sugere que a participante da pesquisa compreende 

que, enquanto diretora, sua atuação é de fundamental importância, ao reunir esses sujeitos e 

primeiramente explicar, com base na legislação, a maneira pela qual eles poderão atuar, 

visando melhorar o ambiente escolar. A diretora apontou ainda a relevância de um colegiado 

específico, o Conselho de Escola: 

 

Conselho de Escola, momento para levar ao conhecimento da comunidade tudo 

que se passa na escola. Também temos resistência de pais e professores para serem 

participativos. (Natália)  

 

O Conselho de Escola é um dos principais órgãos deliberativos do processo de 

democratização nas escolas, pois ele promove espaços de decisões, reflexões, avaliações, 

acordos e consensos entre pais, professores, alunos e comunidade. Para que o Conselho 

cumpra efetivamente com seu papel, é necessário que aqueles que presidem as reuniões 

tenham a sensibilidade de compreensão, possibilitando que as diversas vozes se manifestem, 

independentemente da posição hierárquica dos sujeitos. A esse respeito, Werle (2003, p. 10) 

adverte:  

 

Não há poder, a priori, nos Conselhos Escolares, mas como decorrência do exercício 

da palavra, da capacidade de argumentação nas reuniões, do nível de escolaridade 

dos participantes e da polarização da comunidade escolar, e as percepções que os 

diferentes atores desenvolvem sobre o poder real influenciam nas relações de poder. 
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 Como já abordado por outros autores em nosso aporte teórico, destacamos o alerta 

para casos em que um dos membros do conselho lidera a reunião, coagindo os outros 

presentes a concordarem com a sua proposição em questão. Às vezes, isso ocorre com o 

próprio diretor, que, por ter um papel de liderança e poder na escola, torna-se mais propenso a 

evidenciar suas imposições e vontades perante o público.  

Sendo assim, o diretor precisa estar atento e ter clareza para promover a valorização e 

o aproveitamento das falas de todos os sujeitos, mesmo as mais simples, entendendo que elas 

também ajudarão na condução de suas ações. Esse gestor deve demonstrar igual respeito, 

dando o mesmo reconhecimento às diferentes polarizações de níveis de poder que se 

concentrem no conselho.  

Nos espaços de socialização da escola com a comunidade, o diretor pode procurar 

contemplar os diferentes discursos, na sua oratória, para que o Conselho cumpra com suas 

funções, sejam elas deliberativas, consultivas, fiscais ou mobilizadoras. A forma como o 

gestor dirige as reuniões, a escuta promovida e a atenção aos sujeitos presentes podem gerar 

consenso ou conflito, como apontado por Werle (2003). 

É importante o diretor de escola trazer ao conhecimento da comunidade todas as 

dimensões da unidade escolar. Inclusive, uma de suas atribuições na qual deve ser o mais 

transparente possível é a prestação das contas dos recursos financeiros recebidos. Nesse 

sentido, as reuniões desse importante colegiado podem se transformar também num espaço 

formativo, como mostra o excerto abaixo: 

 

Trabalhei com os representantes a legislação das atribuições dos membros da 

APM, fomos lendo aos poucos e, a cada reunião, retomando. Para todo mundo ter 

claro como é formada a APM, as funções, e primeiro fazemos com eles a matriz do 

swot,, vamos elencando os itens prioritários e vendo os valores aproximados. 

(Natália)  

 

Como notamos, a diretora apoiou-se na legislação para retomar as atribuições da 

APM, expandindo o entendimento dos participantes e levantando junto aos pares quais seriam 

as prioridades na utilização dos recursos. Nesse sentido, a diretora aproxima-se do 

pensamento de Luck (2000), quando a autora coloca em relevo a importância de discutir com 

a comunidade os dispositivos legais e democráticos que podem estimular a participação da 

comunidade escolar e propagar o diálogo entre os pares, tais como: implementação, ativação e 

acompanhamento das reuniões do Conselho Escolar e a construção e efetivação do Projeto 
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Político-Pedagógico da escola. Ainda sobre os colegiados, a diretora demonstra preocupação, 

mas, em sua fala, ela valoriza a importância do Conselho de Classe como um lócus formativo: 

 

 Conselho de Classe [...] precisamos rever nossas ações, momento de nos reunirmos 

para refletir sobre nosso trabalho[...]então esse momento é formativo[...] O 

Conselho de Classe é muito importante, porque ele serve para validar o nosso 

trabalho. (Natália)  

 

Corroborando a concepção da diretora, que é privilegiar o momento coletivo do 

Conselho de Classe tendo em vista obter um ganho formativo, Tardif (2002, p. 58) esclarece 

que essa troca entre os pares serve para resolver os problemas da prática cotidiana. 

 

O que nos interessa, justamente, aqui, são as relações entre tempo, trabalho e 

aprendizagem dos saberes profissionais dos professores de profissão que atuam no 

ensino primário e secundário, isto é, dos saberes mobilizados e empregados na 

prática cotidiana, saberes esses que dela provêm, de uma maneira ou de outra, e 

servem para resolver os problemas dos professores em exercício, dando sentido às 

situações de trabalho que lhes são próprias.  

 

 

Entendemos que o Conselho de Escola é um mecanismo importante da participação. 

Com o advento da Deliberação CEE nº 155/17, os pais começaram a buscar mais informações 

na escola para tentar compreender os critérios utilizados nas notas atribuídas a seus filhos, ao 

final do ano letivo, podendo recorrer do resultado final, muitas vezes, evitando a reprovação 

do aluno.  

Nesse sentido, muitos conselhos de classe têm oportunizado o momento coletivo para 

reunir não somente o corpo docente, mas também convidar alunos representantes de sala e 

seus respectivos pais e/ou pais que já fazem parte de outros colegiados e estão mais presentes 

no cotidiano escolar. Essa interação entre professores, pais e alunos nesse colegiado, em que 

as orientações e as decisões estão pautadas em aspectos legais e pedagógicos, vem sendo visto 

como um processo exitoso a ser seguido.  

Não vamos nos aprofundar nessa temática do conselho de classe participativo, mas, 

em consonância com a fala da diretora e o conceito de Tardif (2002), reconhecemos que essa 

interação, que proporciona a troca de saberes, mobiliza aprendizagens, sendo considerada 

uma ação formativa, consequentemente, possibilitando a resolução de problemas e 

melhorando a qualidade do ensino. 

  



63 
 

4.2 Requisitos / aspectos necessários para a implementação da gestão participativa 

 

Nesta etapa das análises, iremos detalhar, a partir das falas dos sujeitos da nossa 

pesquisa, as dimensões consideradas necessárias para que a implementação da gestão 

participativa se concretize. Elencamos seis requisitos apresentados pelos diretores, que 

discutiremos a seguir:  

• Humanização; 

• Cultura do pertencimento; 

• Diálogo; 

• Engajamento; 

• Trabalho colaborativo; 

• Resolução de conflitos. 

 Todos os requisitos estão intrinsecamente interligados para a qualidade e a efetividade 

da participação, funcionando como uma engrenagem. Muitas vezes, é impossível falar de um 

sem interligar ao outro, e vão se constituindo na experiência vivenciada pelos diretores.  

Identificamos, nas falas dos diretores, que há uma ênfase em relação à importância de 

um espaço coletivo de humanização, questão que se destaca no cenário da sociedade atual, e 

que, há muito tempo, vem sendo tratada pela literatura. Assim, para a educação humanista, 

resgatamos os conceitos de Freire (2007), que nos aponta que o sujeito vive em processo de 

desumanização constante imposto pela sociedade dominante, e que, para combater esse 

processo, a escola precisa trabalhar a humanização. Para Freire, apenas através da 

conscientização e do diálogo é que os seres humanos poderão deixar de ser tratados como 

coisas para transformarem-se plenamente em pessoas conscientes de si e de seu papel 

histórico no mundo. Colocamos em relevo a fala de uma das diretoras sobre o momento em 

que a escola recebe os pais, seja nas reuniões ou no guichê da secretaria. Ela pontua: 

 

Atendimento humanizado. Precisamos perceber que a gente conquista a pessoa 

pelo tratamento humanizado. Questão de se colocar no lugar do outro. (Natália)  
 

Essa concepção de educação do homem leva-nos a refletir sobre a importância de educar para 

a humanização, que, entre outras coisas, aponta para a necessidade de desenvolver um 

ambiente saudável e propício para a formação dos cidadãos em seus diversos aspectos: físico, 

cognitivo, afetivo, entre outros. 
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Nesse sentido, entendemos que ao passo que o sujeito vivencia e aprende, ele começa 

a se constituir enquanto humano. Infelizmente, a realidade de muitos alunos de nossas escolas 

pesquisadas, conforme destacam os diretores, é precária. Eles convivem com altos índices de 

violência e vulnerabilidade social. Assim, a escola, muitas vezes, será a única instituição que 

poderá ampliar sua visão de mundo e transformar suas atitudes. Contribuindo com essa 

discussão, a diretora pontua: 

 

 

Para o fim que a escola tem, que é de dar uma coisa melhor para eles e fazê-los 

pensar que a escola realmente é o espaço que eles precisam ter para poder 

transformar a vida que eles têm. [...] Eu tenho que fazer com que eles sejam 

transformadores das realidades deles, e como a escola pode ajudar nisso? É fazer 

outras pessoas falarem: “Olha, que legal, vou ver igual a ela. Ela resistiu [a toda 

criminalidade e violência], eu vou ser igual a ela”. Então, a gente tem que fazer 

com que mais alunos como esse existam. (Natália) 

 

 

Nesse processo de humanização no ambiente escolar, a diretora Natália identifica a 

necessidade da dialogicidade, que vai além do diálogo, pois os sujeitos dialógicos aprendem e 

crescem na diferença, sobretudo, no respeito a ela; é a forma coerentemente exigida por seres 

que, inacabados, assumindo-se como tais, tornam-se mais éticos, sendo tal atitude de 

fundamental importância para a superação de antigos conceitos relacionados à escola, como o 

de uma educação bancária, na qual o educando é um ser passivo e mero receptor. Ao contrário 

disso, pautado em uma visão crítica e libertadora, Freire defende que o diálogo: 

 

(...) é o encontro em que se solidarizam o refletir e o agir de seus sujeitos 

endereçados ao mundo a ser transformado e humanizado, não pode reduzir-se a um 

ato de depositar ideias de um sujeito no outro, nem tampouco tornar-se simples troca 

de ideias a serem consumidas pelos permutantes. (FREIRE, 2005, p. 91) 

 

Como os aspectos e/ou requisitos sobre os quais tratamos (Humanização, Cultura do 

pertencimento, Diálogo, Engajamento, Trabalho Colaborativo e Resolução de conflitos) 

interligam-se, os entrevistados enfatizam a importância do diálogo, envolvendo uma escuta 

atenta, uma abertura para troca de pensamentos e uma prática ética; um diálogo que favoreça 

a humanização, baseado no respeito e na cidadania.  

É a partir do diálogo, do saber falar e saber ouvir e do respeito ao outro, que os demais 

aspectos se desenvolvem. Sem ele, não há o vínculo tão desejável e necessário a uma gestão 

participativa, que, segundo Libâneo (2004, p. 146, grifo nosso), pressupõe um trabalho em 

equipe: 
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[...] precisa investir sistematicamente na mudança das relações autoritárias para 

relações baseadas no diálogo e no consenso. Nas relações mútuas entre direção e 

professores, entre professoras e alunos, entre direção e funcionário técnicos e 

administrativos, há de combinar exigências e respeito, severidade e tato humano.  

 

Resgatamos trechos nas falas em que se evidencia essa troca entre os integrantes da 

escola e da comunidade. 

 

O gestor precisa saber ser flexível precisa saber ouvir, ouvir muito as pessoas, 

todas as pessoas, todas dentro e fora da escola. Ele precisa ler essa nova realidade, 

também ele tem que ter muita empatia. A gestão participativa é um processo 

contínuo. (Tereza) 

 

Eu acho que um dos grandes cernes do diretor é a questão do diálogo. Dialogar 

com a equipe. Não como você chegar numa escola e ser diretor de gabinete 

fechado. Eu tenho que caminhar, circular e dialogar muito. Através do diálogo e do 

convencimento, muitas vezes, é que se dará a ação. (João) 

 

 

Articulando o diálogo e a construção de relações cada vez mais humanizadas, o relato 

da diretora Natália indica a importância de compreender a trajetória histórica daquele grupo 

específico, seus saberes e suas necessidades; estabelecendo uma relação de respeito e 

humanização entre os pares. Do ponto de vista da organização da escola, a gestão 

participativa é: 

Uma modalidade de gestão que, por meio da distribuição de responsabilidades, da 

cooperação, do diálogo, do compartilhamento de atitudes e modos de agir, favorece 

a convivência, possibilita encarar as mudanças necessárias, rompe com as práticas 

individualistas e leva a produzir melhores resultados de aprendizagem dos alunos. 

(LIBÂNEO, 2004, p. 103). 

 

Outro aspecto essencial, intrinsecamente relacionado às características da gestão 

participativa elencadas por Libâneo (2004), é a compreensão e construção da cultura do 

pertencimento, pois aborda fatores relacionados a vivências, dificuldades e aprendizados que 

se transformam em saberes e conhecimentos necessários ao gestor para o desenvolvimento de 

uma gestão comprometida com a participação no cotidiano escolar.  

 

A gente entra na escola igual eu entrei aqui como diretora nova. Eu falava assim, 

como é que eu vou começar a fazer o meu trabalho? Gente, eu quero que faça isso, 

eu quero que faça aquilo, né? Mas eu parto do pressuposto de que quando a gente 

chega no lugar, a gente já encontra uma vida, um caminhar. (Natália) 
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Como vimos no relato da diretora, não existe uma fórmula pronta ao chegar à escola e 

deparar-se com a realidade. Mas, se o seu trabalho estiver norteado por preceitos 

participativos, é possível que se compreenda que aquele espaço já é ocupado por uma cultura 

e por pessoas que pertencem àquele lugar e merecem respeito por tudo que já construíram ali. 

É preciso integrar-se, conectar-se, interligar-se ao outro e ao todo. Como Luck (2007) explica, 

esse “todo” é uma força que surge da vontade coletiva. Esse sentimento de pertença deve 

permear as ações de todos os integrantes de uma unidade escolar. A cultura do pertencimento 

favorece o desenvolvimento da escola. Se gestores, professores, alunos, pais e comunidade 

local sentem-se parte da escola, eles cuidam, trabalham com mais comprometimento, com 

mais responsabilidade, participam das ações da escola por desejarem o melhor para esse 

espaço.  

O sentimento de pertença faz toda diferença para os sujeitos da escola. Na realidade, a 

participação é um processo que se constrói coletivamente, no sistema político e cultural da 

escola, porque a gestão não se limita ao administrativo; ela envolve pessoas para atingir um 

determinado fim e pressupõe também dimensões da autonomia administrativa, financeira e 

pedagógica. Devemos buscar uma gestão participativa pautada por princípios democráticos, 

em que todos tenham voz e vez, em que se respeitem as diferenças e as peculiaridades da 

escola. Portanto, a construção de um processo de gestão centrado em valores participativos é 

tarefa política e educativa da escola, uma vez que ela se constitui como local privilegiado de 

formação do cidadão como ser social, histórico e sujeito de direitos. Conforme já apontamos, 

a escola pode possibilitar, no seu cotidiano, a participação de todos os seus atores em 

experiências que explicitem de fato valores democráticos. Embora o pertencimento seja um 

aspecto desejável pelos diretores, como destaca João, nem todas as unidades escolares têm 

essa característica:  

 

A comunidade no entorno da escola tem envelhecido vertiginosamente, e a taxa de 

natalidade é muito baixa. Temos no máximo 15% de alunos que moram no entorno. 

A grande maioria vem dos bairros vizinhos, em comunidades mais carentes. Isso 

gera evidentemente [na escola] um sentimento de não pertencimento. Eu fico 

invejando, mas uma inveja positiva, de diretores que têm a grande maioria dos 

alunos presentes no entorno da escola. Isso gera um impacto negativo, porque se 

chove, atrasa ônibus, atrasa a entrada dos alunos, e, enfim, se tem uma greve de 

ônibus, isso impacta também de forma muito negativa no andamento da escola. 

(João) 

 

 

Já a diretora Tereza relata que, em sua unidade escolar, esse pertencimento existe, mas 

em uma visão negativa, pois o pertencimento dos alunos àquela comunidade, carente e 
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fragilizada de bens sociais e culturais e com altas taxas de vulnerabilidade social, induz esses 

alunos a perpetuarem suas vidas e limitarem suas perspectivas de desenvolvimento e visão de 

mundo. 

 

 

É uma comunidade que a maioria dos moradores chama de “casas de invasões”. 

[...] eles estão em um processo de enraizamento. Então, a cultura do pertencimento 

daquele lugar, “daqui eu não vou sair”, é muito grande. Aí complica um pouco o 

aceitar culturas diferentes que não seja o hip-hop, que não seja funk e não seja 

nada para o que eles já estão acostumados. O novo para eles assusta! É uma 

mentalidade de que “eu nasci aqui”, conheço essas pessoas e provavelmente eu vá 

me casar com alguém daqui, é muito grande. Porque não faz parte do contexto, e 

eles não querem saber. (Tereza) 

 

 

Segundo o estudo realizado por Cardoso (2017), uma definição desse processo 

relatado pela diretora ocorre quando indivíduos pensam em si mesmos como membros de uma 

coletividade, da qual emergem símbolos que expressam valores, medos e aspirações; 

salientando características culturais e étnicas. Diversos aspectos podem derivar das escolhas 

culturais. No processo de enraizamento, por exemplo, em que está estabelecido o sentimento 

de pertencimento, podem ocorrer distintas visões ideológicas, bem como a associação das 

pessoas ao senso comum do lugar. 

Verificamos, então, que os diretores abordaram duas perspectivas distintas da cultura 

do pertencimento. A visão negativa é aquela que prejudica diretamente o aluno, seja pelo 

distanciamento da escola e seus agravantes, seja pelo aprisionamento a sua realidade local. 

Porém, pretendemos reafirmar a importância de estimular o pertencimento positivo, quando 

ele vem agregado à intencionalidade, responsabilidade, partilha e união, em prol de uma 

melhor aprendizagem, de uma educação sólida, que permita aos alunos terem uma 

possiblidade de escolha para suas vidas. Nesse sentido, retornamos outra fala do diretor: 

 

A gestão participativa, eu acho que, primeiramente, para que você promova uma 

gestão participativa, você tem que gerar no grupo um sentimento de 

pertencimento. Nas tomadas de decisões, por exemplo, se eu não partilho os 

assuntos, desde os assuntos corriqueiros até os assuntos mais complexos da escola, 

se eu não englobo a todos, torna uma gestão participativa apenas no papel (João) 

 

 

Articulando a esse conceito, resgatamos, do referencial teórico, Libâneo (2004), que 

coloca em relevo a cultura organizacional da escola, pois é um ponto que precisa ser levado 

em consideração. É função dos gestores promover os encaminhamentos necessários para uma 
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ação e reflexão do papel da escola e do cidadão que se almeja formar. Para que as melhorias 

aconteçam, o diretor precisa desenvolver outro aspecto importante, o engajamento. Assim: 

 

O elemento principal é a comunicação entre todos, tem que ter o engajamento de 

toda a comunidade, de todos os segmentos, para que todos possam ter voz e 

contribuir na aprendizagem coletiva; (Tereza) 

 

 

A palavra engajamento apareceu em todas as entrevistas, mostrando como esse fator é 

essencial para que a participação seja eficaz. Segundo as Diretrizes para a formação 

continuada para os gestores da SEDUC-SP, alguns aspectos são importantes e necessários ao 

diretor. Destacamos abaixo os específicos da abordagem relacionada ao engajamento:  

 

O líder educacional promove no indivíduo e em sua equipe participação ativa e 

consciente, aproveitando o potencial individual e coletivo para atingir o seu 

objetivo. Para isso, será capaz de:  

H 1.1. Influenciar positivamente pessoas e grupos por meio de sua postura ética, 

transparente, que valoriza a diversidade, e da relação de confiança e credibilidade 

construída pelo discurso coerente com a prática. 

H 1.8. Promover clima de cooperação e de alinhamento em torno dos objetivos 

do trabalho.  
H 3.1. Incentivar a participação nos colegiados e nos programas da SEDUC/SP.  

H 3.2. Contribuir e atuar para o acolhimento e a participação das famílias e dos 

membros da comunidade, criando relações positivas, colaborativas e produtivas.  

H 3.3. Promover a escola como um recurso para as famílias e a comunidade, 

viabilizando um espaço de convívio e aprendizagem coletiva, valorizando a 

cultura local e mobilizando os saberes da comunidade escolar. 

H 3.4. Sensibilizar a comunidade escolar para o sentimento de pertencimento à 

escola.  

H 3.5. Utilizar instrumentos e informações para identificar o perfil da comunidade e 

desenvolver ações para a sua participação de forma significativa e recíproca.  

H 3.8. Engajar as famílias no processo de aprendizagem dos estudantes, visando a 

melhores resultados. (SÃO PAULO, 2019, p. 20, grifo nosso) 

 

Entendemos a importância de engajar alunos e professores na construção de 

aprendizagens significativas. Os educadores viram-se na obrigação de promover o 

engajamento de alunos, pais e comunidade para que a escola continuasse a desenvolver seus 

projetos, mesmo a distância. Em uma das entrevistas, o diretor, ao refletir sobre uma ação que 

estimule os alunos, descreveu a feira cultural, quando atividades estudantis são expostas aos 

pais, criando-se um vínculo de confiança no trabalho desenvolvido pela instituição e 

possibilitando a valorização da escola perante a comunidade. Sobre essa experiência, o diretor 

relata: 

 

Uma ação muito positiva, porque os alunos, eles constroem o conhecimento, foge 

da rotina da sala de aula, e eu costumo dizer que é uma bagunça criativa, porque 
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eles circulam, convivem, conversam, pedem opinião, trazem coisas de casa. E 

sobretudo, no dia da apresentação, além de ser uma coisa produzida por eles, que 

sai da rotina estabelecida, eles trazem as famílias para prestigiar, traz o 

irmãozinho mais novo, traz um amigo, e eu acho que isso traz muito no 

envolvimento da comunidade na escola. Então, a feira cultural aberta para os pais 

e para a comunidade eu considero como fator muito positivo. (João) 

 

 

A escola é o espaço de vivência e convivência, no qual se estabelecem relações sociais 

entre todos os sujeitos que dele fazem parte. Esse ambiente educativo constitui-se como um 

espaço das diversidades, das diferenças e dos conflitos entre gerações. Os princípios de 

engajamento, cooperação, solidariedade, humanização, satisfação com a escola, 

comprometimento, participação, respeito nas relações escolares, combate à discriminação, 

disciplina, respeito aos direitos de crianças e adolescentes e à dignidade humana devem pautar 

as relações estabelecidas nesse lugar. A abertura do espaço escolar para a comunidade é uma 

parte importante desse movimento, que requer: 

 

III. Assegurar o engajamento e a participação da sociedade civil na formulação, 

implementação e monitoramento de estratégias para o desenvolvimento da 

educação; IV. Desenvolver sistemas de administração e de gestão educacional que 

sejam participativos e capazes de dar resposta e de prestar contas. (UNESCO, 2000, 

p. 2) 

 

  

Esses princípios visam à promoção de uma cultura que valoriza e fortalece os 

processos participativos de ensino e aprendizagem, direcionados aos direitos de crianças e 

adolescentes. Devido à pandemia, a palavra engajamento vem sendo muito utilizada. Pensar 

em um ambiente educativo e propício à aprendizagem é refletir sobre sua harmonia. Nesse 

sentido, Josep M. Puig et al. destacam: 

 

Uma escola democrática define-se pela participação do alunado e do professorado 

no trabalho, na convivência e nas atividades de integração. Uma escola democrática, 

porém, entende a participação como um envolvimento baseado no exercício da 

palavra e no compromisso da ação. Quer dizer, uma participação baseada 

simultaneamente no diálogo e na realização dos acordos e dos projetos coletivos. A 

participação escolar autêntica une o esforço para entender com o esforço para 

intervir. (PUIG et al., 2000, p. 33) 

 

No entanto, como já apontado, a escola é formada por um conjunto muito diverso de 

pessoas, que, com opiniões distintas, estão diariamente propensas a conflitos. Nesse sentido, 

outros aspectos importantes foram abordados e requerem atenção: o trabalho colaborativo e a 

resolução de conflitos. Resgatando as Diretrizes para a formação continuada para os gestores 

da SEDUC-SP no que tange à resolução de conflitos, o diretor deverá:  
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H 4.3. Promover estratégias para levantamento coletivo de situações-problema e 

encaminhamento de soluções.  

H 4.6. Promover uma gestão democrática com participação e colaboração de 

todos os membros da equipe. 

H 4.10. Gerenciar discordâncias e conflitos de forma construtiva. (SÃO 

PAULO, 2019, p. 22, grifo nosso) 

 

Corroborando o solicitado pela SEDUC, as entrevistadas relatam experiências em seu 

trabalho que visam resolver os conflitos da escola, articulando os colegiados para propor 

soluções possíveis, participativas e construtivas. Vale ressaltar que, em algumas escolas 

estaduais, já existe a figura do professor mediador, um profissional específico para trabalhar 

na construção de projetos que busquem melhorar o clima escolar e resolver os conflitos. 

 

Eu acho que o que mais impacta nesta escola que eu estou há dois anos foi bastante 

a aproximação com os alunos por meio de assembleias. Nós iniciamos uma escuta 

com os alunos, que, até então, eram ouvidos, porém por meio do Grêmio. O Grêmio 

era a voz do todo, e quando eu chego à escola, eu inicio ouvindo os alunos por sala. 

Então, a gente começa a fazer assembleia por meio do Grêmio, pois o Grêmio está 

conosco nessa, mas eu começo a ouvir o aluno, o que ele deseja, o que poderia ser 

melhorado, o que eles não gostam, e trabalhar junto. Em cima daquilo. E, nessas 

assembleias, é legal que mostra para eles que nem tudo que eles querem é possível. 

(Tereza)  

 

Usei o colegiado do Grêmio [...] existia um Grêmio, mas ele não era um Grêmio 

atuante, e eu me deparei com uma escola muito pichada, muito depredada em 

tudo. [...] E começou a diminuir, pois os pais eram conscientizados nas reuniões de 

pais. [...] Bom, nos terminamos o final do ano passado e iniciamos este ano sem 

nenhuma pichação na escola. (Natália) 

 

 

Dessa forma, o diretor e sua equipe gestora precisam repensar, muitas vezes, suas 

ações. A diretora Natália relata, por exemplo, uma mudança estratégica feita para minimizar 

conflitos nas reuniões de pais e mestres, a partir de uma problemática recorrente percebida por 

ela: muitos pais, principalmente de estudantes do ensino médio, não comparecem às reuniões. 

Ao analisar as possíveis causas da ausência de mais de 60% dos pais nas reuniões, 

dialogando com outros deles, ela constatou que deixaram de comparecer à escola por já terem 

passado constrangimentos em público. Os professores só criticavam seus filhos, devido a 

algum problema escolar, fato que desestimulou a frequência de muitos pais nas reuniões. 

Pensando nisso, a diretora juntamente com seus professores e o PMEC (professor mediador 

escolar e comunitário), chamado de orientador na escola, organizaram uma pauta 

diferenciada, conforme relato abaixo:  

 

Relacionando as reuniões, vamos montar pautas onde você fale: olha, sou professor 

de história, neste bimestre eu precisava ensinar isso e isso. Mas a turma é muito 
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falante. Devido à bagunça, esse conteúdo ficou muito prejudicado. Preciso da ajuda 

de vocês para conseguir trabalhar isso no próximo bimestre, conversem com seus 

filhos em casa para melhorarem no comportamento. Então, mudando a estratégia 

da reunião... Falar individualmente com os pais, somente nos casos extremos[...] e 

nunca na frente de outros pais, encaminhando para a orientadora. (Natália) 
 

O conflito é inerente ao cotidiano escolar. São inúmeras as demandas do diretor de 

escola, mas uma das especificidades da sua atuação que exige mais tempo e esforço, pois gera 

desgaste emocional, é a resolução dos problemas. Como vimos nos relatos dos entrevistados, 

todas as unidades enfrentam, em seus cotidianos, a violência. Descreveram inúmeras brigas, 

desentendimentos, uso de entorpecentes, abusos, entre outras questões, que necessitam de 

uma ação firme e contínua dos gestores. 

  

O envolvimento prático dos alunos supõe, de um lado, o cumprimento pontual dos 

acordos que se tomam nas assembleias e em outros momentos de diálogo escolar: 

ser capazes de realizar corretamente as rotinas da semana, cumprir as regras que 

regulam a convivência da classe ou incluir as tarefas que o grupo havia previsto. Por 

outro lado, a implementação envolve também o planejamento e a execução de 

projetos complexos. Planos que requerem um elevado espírito de cooperação e que 

possibilitem a organização de um grande número de pessoas para realização de 

tarefas diferentes. Organizar as festas típicas, preparar visitas externas, planejar uma 

semana cultural são exemplos clássicos desses momentos de participação escolar. 

(PUIG et al., 2000, p. 33) 

 

Ao envolver os colegiados, os pais, os alunos e os professores, de maneira 

colaborativa, na resolução dos desafios da escola, o problema, além de compartilhado, tende a 

ser resolvido, minimizando a sobrecarga do diretor e desenvolvendo, com a alteração da 

cultura, o pertencimento social dos envolvidos.  

Assim, o diretor de escola deve, com seriedade e compromisso com a coletividade, 

fazer frente aos conflitos através de uma constante revisão crítica do seu papel, envolvendo 

toda a comunidade escolar, sendo consciente do seu compromisso com a conquista de uma 

escola efetivamente participativa e construtora de saberes, que amplie nos educandos sua 

visão crítica do mundo.  

No entanto, muitos diretores queixam-se de não conseguirem resolver essas complexas 

demandas, pois necessitam de formação para que haja efetivamente um trabalho colaborativo. 

Então, seguiremos nossas análises com outro aspecto apontado pelos entrevistados e que visa 

auxiliar o diretor em sua prática: a formação continuada.   
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4.3 Formação continuada: apontamentos ao diretor de escola 

  

Para iniciarmos este eixo, resgatamos a necessidade que todos os educadores têm: 

conhecer o passado para poder transformar o futuro. Nesse sentido da práxis pedagógica, uma 

das questões que os sujeitos apontaram nas entrevistas foi a necessidade de formação 

continuada para os diretores de escola e para os professores. Observamos que, embora ela 

aconteça, muitos obstáculos impedem a participação em todos os cursos oferecidos; além 

disso, os diretores também indicaram que os temas nem sempre atendem às demandas do 

cotidiano. 

Ressaltamos que, ao abordar o tema da formação continuada, discutiremos a formação 

continuada do diretor e a formação dos professores pelo diretor, em conjunto com o professor 

coordenador pedagógico. Isso porque muitas falas são sobre as necessidades formativas desse 

gestor, sendo que algumas estão ligadas à ação formativa dele em relação aos professores.  

Para refletirmos sobre a atuação do diretor, recuperamos Gadotti (2001, p. 40), que, 

com base em experiências de sistemas educacionais, afirma: “Todos não terão acesso à 

educação enquanto todos – trabalhadores e não trabalhadores em educação, estado e 

sociedade civil – não se interessarem por ela. A educação para todos supõe todos pela 

educação”. 

Historicamente, as evidências têm demonstrado que a estrutura de produção e 

realização mundial do capital determina a estrutura organizacional e condiciona a estrutura do 

sistema educacional. Entretanto, após os anos 1980 e 1990, ocorreu uma transformação na 

postura da sociedade civil, que buscou reagir às padronizações deterministas do capitalismo e 

reivindicou uma educação pública de qualidade.  

A gestão participativa, nesse contexto, é fundamental para a definição de políticas 

educacionais que orientem a prática educativa, bem como revitalizem os processos de 

democratização que ocorrem dentro da escola pública, na medida em que reúne diretor, 

professores, funcionários, estudantes, pais e outros representantes da comunidade para 

discutir, definir e acompanhar o desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem. É 

somente a partir dessa discussão coletiva que se pode orientar ou reorganizar ações visando o 

bem comum dos alunos, foco maior desse processo de participação. 

A necessidade de transformação da educação faz com que a formação inicial e 

continuada seja foco de ampla discussão dos especialistas na área. Nesse sentido, Tardif 

(2002, p. 237) explica que a atividade profissional dos professores de profissão deve ser 

considerada como um espaço prático de produção, transformação e mobilização de saberes e, 



73 
 

consequentemente, de teorias, conhecimentos e saber-fazer específicos ao ofício de professor. 

O autor propõe um repensar das relações entre teoria e prática, pois entende que tanto a 

universidade como os professores são portadores e produtores de saberes, teorias e ações. 

Portanto, a relação entre a pesquisa universitária e o trabalho docente nunca é uma relação 

entre uma teoria e uma prática, mas uma relação entre atores, ambos portadores de saberes.  

Tardif (2002) indica a necessidade de superar o modelo de ensino pautado na 

racionalidade técnica e também o modelo aplicacionista do conhecimento, visando elevar o 

nível de conhecimento dos professores, aproveitando os saberes que esses docentes têm sobre 

o ensino. Para tanto, há de se valorizar o conhecimento dos professores e reconhecê-los como 

colaboradores e parceiros nas práticas formativas. Ainda segundo o autor, a formação inicial 

visa habituar os alunos, futuros professores, à prática profissional, que consiste no exercício 

de sua função, e fazer deles também capacitados reflexivamente. 

Para que o diretor trabalhe em uma perspectiva sócio-histórica, entendendo que o 

professor é um colaborador formativo, é preciso que ele reflita, tal como disposto por Aranha 

(2015), que essa concepção implica compreender as transformações sociais e a relação 

formativa contínua da escola. 

 

Essas discussões reforçam o interesse em compreender os sentidos e significados 

que a equipe gestora atribui à sua atividade – uma vez que entendemos que a 

equipe gestora é responsável para articuladamente desenvolver e conduzir a 

formação na escola e, para isso, precisa ser constituída numa perspectiva de 

formação continuada e crítica.  (ARANHA, 2015, p. 31, grifo nosso)   

 

 

Compreendendo que a função do diretor de escola é tanto pedagógica quanto 

administrativa, extraímos das falas dos entrevistados muitos relatos de momentos de formação 

continuada, aquela formação em serviço que o diretor recebe no desenvolvimento de suas 

atribuições.: 

 

Eu digo coletiva, porque a formação não pode ser pensada apenas no aluno. Nós 

estamos aprendendo constantemente, e cada um traz uma bagagem, traz a sua 

história, traz uma cultura, e isso é de suma importância nessa gestão participativa 

dentro de uma escola. (Tereza) 

 

Observamos que Tereza compreende que a formação não deve contemplar somente 

questões relativas ao aluno, pois, na escola, precisamos ter uma visão ampla. Conforme 

esclarece Libâneo (2004), o diretor necessita ter uma perspectiva integral da escola, 

articulando e acompanhando todos os setores: administrativo, pedagógico, relacionamento 
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com a comunidade escolar, entre outras demandas que surgem no dia a dia. Para a diretora 

Natália, a formação precede o agir participativo. Ela destaca: 

 

[...] Na participação, acho que o que é importante é isso. Saber o conceito e a 

formação. [...] Eu explico para ele, eu dou formação para o meu professor 

também. “Olha, gente, dentro da escola, nós temos os colegiados”. (Natália) 

 

 

A diretora justifica porque a formação é indispensável, uma vez que o professor só 

conseguirá participar ativamente das ações e decisões da escola, seja pelos colegiados ou em 

outros aspectos do cotidiano escolar, se ele souber o conceito, para que serve e como 

desenvolver determinada ação. Ampliando as falas acima citadas, o diretor João entende 

como sendo primordial a formação continuada. No entanto, destaca a necessidade de que essa 

formação abarque primeiramente o diretor. 

 

Oferecemos uma educação, né, com aquilo que temos, mas o aluno precisa de muito 

mais que educação. Ele precisa de uma assistência, precisa de um atendimento 

psicológico, precisa de um conforto muitas vezes, e nós não somos formados para 

(isso). (João) 

 

 

Logo, a partir das falas dos sujeitos, constata-se necessária uma mudança no 

paradigma da gestão, possibilitando um foco igualitário entre as dimensões que compõem seu 

labor. Pensando nas necessidades formativas do diretor de escola, a formação continuada é 

um fator importante e que merece destaque, atenção e planejamento. Entendemos que o 

diretor não será um bom articulador desses saberes, capaz de dialogar com sua equipe, se o 

mesmo não estiver preparado para liderar e conduzir uma formação de qualidade. A formação 

precisa ser pensada para todos da equipe. 

 

 

A administração da escola envolve recursos físicos, materiais, financeiros e 

humanos, foi o foco da ação do diretor no tempo da escola conservadora, elitista e 

orientada pelo paradigma positivista, que via os processos educacionais 

fragmentados e atuava sobre eles, um de cada vez e como um valor em si mesmo, 

para garantir a qualidade do ensino. Segundo essa concepção paradigmática 

limitada, o diretor escolar dedicava a maior parte do seu tempo buscando garantir 

esses recursos para a escola, na expectativa de que os processos educacionais 

fluíssem naturalmente. (LUCK, 2009, p. 106) 
 

 

O diretor não pode fragmentar o seu trabalho, precisando compreender que as 

dimensões pedagógicas, administrativas e financeiras caminham juntas e devem estar 
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articuladas. Para conseguir essa eficiência, o aspecto apontado pela diretora Natália é a sua 

formação. No excerto abaixo, ela pontua que, devido às formações que recebeu, hoje sente-se 

mais segura e, ao chegar a uma nova unidade escolar, realiza seu plano de trabalho, ouvindo 

todos os segmentos. Isso contribuiu para sua atuação, conforme relata: 

 

Você consegue uma melhora muito mais rápida, pois você vai direto aos pontos 

que as pessoas te indicaram. E quando você não faz isso, você fica agindo meio que 

empiricamente, tentando por tentativas de acertos e erros; você perde muito tempo 

com isso. E a construção não se torna muito democrática, né? Pois você está 

fazendo porque você acha, né? Então você começa a perceber: quando você parte 

desse trabalho, as pessoas são menos resistentes. (Natália) 

 

 

Destacamos dois pontos importantes na fala da entrevistada: o primeiro está 

relacionado ao saber da experiência, quando ela relata que, ouvindo a todos, economiza na 

gestão do tempo e otimiza seus resultados. O segundo é a dificuldade que o diretor enfrenta ao 

chegar a uma nova escola, a resistência da equipe, que já se encontra lá, ao seu trabalho. 

Conforme diz, essa resistência tende a diminuir em virtude de sua postura, pois as pessoas 

sentem-se acolhidas pela escuta atenta dos seus problemas e começam a criar um vínculo 

importante, a confiança.  

Quando pensamos em formação continuada, entendemos que é algo constante, que 

acontece ao longo da vida, da carreira profissional. Vivemos em permanente processo de 

aprender, pois somos inacabados. Portanto, como profissionais, necessitamos de contínua 

instrução para a melhoria no desenvolvimento de nossas ações. Nesse sentido, Imbernón 

(2011, p. 85) explica que: 

 

[...] a formação centrada na escola envolve todas as estratégias empregadas 

conjuntamente pelos formadores e pelos professores para dirigir os programas de 

formação de modo a que respondam às necessidades definidas da escola e para 

elevar a qualidade de ensino e da aprendizagem em sala de aula e nas escolas. 

 

 

A formação que acontece dentro do espaço escolar, à qual Imbernón (2011) refere-se, 

é aquela em que o grupo prioriza as reais necessidades da escola e, partindo de anseios, 

dificuldades e fraquezas, elabora uma formação para atender a essas demandas, sanando os 

problemas. Esse processo ressalta a autonomia da escola e também a necessidade de uma 

equipe disposta a ouvir e capaz de desenvolver essa formação. Portanto, a formação 

continuada do diretor e pelo diretor implica a mudança da sua atuação, a compreensão da 
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importância do trabalho colaborativo e da abertura ao novo, como demonstram os relatos 

abaixo: 

 

Só deixar frisado que a gestão participativa hoje, nessa nova realidade, nesse 

contexto social, ela é o carro-chefe. Porque se o diretor hoje pensar que consegue 

caminhar sozinho, ou fazer valer os seus direitos e deveres, ou as suas verdades de 

uma forma tradicional... Porque nós ainda temos muitos diretores presos no modelo 

de escola que não cabe mais a este século, que não cabe mais à realidade deste 

aluno. Esse diretor que está preso ainda a essa realidade passada, ele tem muita 

dificuldade. (Tereza) 

 

Trabalho do convencimento desta gestão participativa [...]. É uma coisa complexa e 

diária, que você deve alimentar diariamente. A gestão participativa é como se fosse 

uma planta, não adianta você regar um período, ou regar demais ou de menos, mas 

precisa ser uma constante. (João) 

 

 

Identificamos, nas falas dos entrevistados, a questão da gestão participativa como 

sendo o cerne da escola, necessitando de ação e reflexão com a formação continuada dos 

diretores e pelos diretores. Observamos também que foi colocada em relevo a mudança 

paradigmática da atuação desse gestor, deixando modelos autoritários e intensificando o 

diálogo com os pares, os quais são copartícipes do desenvolvimento almejado. Essa quebra de 

paradigma é discutida por Luck (1998, p. 15), quando aponta que: 

 

Esse paradigma é marcado, sobretudo, por uma mudança de consciência a respeito 

da realidade e da relação das pessoas na mesma. Essa mudança de consciência está 

associada à substituição do enfoque de administração pelo de gestão. Cabe ressaltar 

que não se trata de simples mudança terminológica e, sim, de uma fundamental 

alteração de atitude e orientação conceitual. 

 

 

Essa mudança na visão de “administração escolar” para “gestão participativa” é 

apontada pelos sujeitos da pesquisa como pauta para a formação dos diretores, que deve 

contemplar questões sobre compreender como se faz a gestão escolar na contemporaneidade, 

como gerir a escola com a participação de todos, com diálogo, dividindo responsabilidades, 

ouvindo os conselhos e os pares, tomando decisões coletivamente. 

Compreendemos que a prática e a ação da direção envolvem dimensões pedagógicas e 

administrativas; dentro dessas dimensões, emergem inúmeras responsabilidades burocráticas. 

O diretor, ao enfrentar o cotidiano escolar e sendo o principal responsável por atender a todas 

as demandas da unidade, necessita estar sempre articulado à legislação vigente. A sua atuação 

possibilita transformações nas relações de poder e nas práticas da organização escolar em si. 
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No entanto, atender ao cumprimento da lei e cobrar o mesmo de todos, às vezes, gera atritos 

na escola. Sobre esse ponto, a diretora desabafa: 

 

Não entendem que a legislação é para todo mundo, e a escola é de todo mundo. 

(Tereza) 

 

 

Como já apontamos, existem legislações específicas que regem a educação, como: 

LDBEN, PNE, BNCC, Resoluções e Decretos, entre outros documentos. Gestores, 

professores, funcionários, alunos e pais devem ter conhecimento e domínio dessa legislação 

para o bom andamento da escola, da diretoria e da rede estadual. 

O conhecimento da legislação também foi um ponto destacado pelos diretores, que 

carecem de formação continuada que abarque estudos sobre ela, que discuta os dispositivos 

que estão relacionados à gestão democrática e participativa da escola, na medida em que 

dizem respeito às necessidades referentes à adequação de recursos e pessoal para abranger os 

objetivos da escola pública. 

 

O processo formativo do gestor, ele é exatamente poder verificar de que forma ele 

pode intervir nesses diversos grupos, de forma que exista um comportamento 

adequado. Não é o que eu sonho, mas o que cada um acha que é melhor, e a gente 

construir junto. E aquilo vira regra e combinados. (Natália) 

 

 

Para os gestores verificarem como e quando podem intervir, precisam sempre estar 

embasados nas legislações vigentes. Temas como condições de trabalho, autonomia, 

participação, formação e escolha dos dirigentes escolares são tratados no decorrer dos artigos 

que compõem os textos legais, como LDBEN, DCN, entre outros (SILVA, 2011).  

Na sociedade atual, a escola não tem mais possibilidade de ser dirigida de cima para 

baixo e na ótica do poder centralizador, que dita as normas e exerce o controle técnico-

burocrático. O objetivo da escola participativa é a descentralização. Dourado (2007) destaca 

que, desde a aprovação e promulgação da Constituição Federal de 1988, temos garantida uma 

concepção ampla de educação e sua inscrição como direito social inalienável, bem como a 

partilha de responsabilidade entre os entes federados e a vinculação de recursos para a 

educação, buscando sua autonomia e qualidade.  

Nesse contexto, destacamos como essencial a construção do projeto político-

pedagógico da escola: uma ação dinâmica e focalizada da direção, pois tem um roteiro a ser 
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seguido, com começo, meio e fim. O PPP é uma elaboração intrinsecamente política, quando 

abarca o fazer social da educação, e prioritariamente pedagógica, visando à formação integral 

do aluno. Ao desenvolvê-lo, os integrantes da escola estão reunidos, colaborando, discutindo 

e ampliando conhecimentos. Quando bem realizado, possibilita um vínculo importante de 

formação continuada e o crescimento do grupo. 

Segundo Veiga (2001), o projeto político-pedagógico deve ser fruto da construção 

coletiva, atendendo a uma normativa legal exigida, e norteadora da ação do diretor de escola. 

A autora apresenta três eixos considerados essenciais para que essa atribuição da escola seja 

conduzida com sucesso pelos seus respectivos gestores:  

• Expressar o contexto da escola; 

• Promover ação de todos; 

• Ter um compromisso com a formação do cidadão. 

Em síntese, o processo formativo e contínuo da e na escola precisa engajar a equipe 

pedagógica, estimulando-a a pensar e realizar o projeto político-pedagógico de forma efetiva, 

embasado nos eixos apontados. Só assim, envolvendo o contexto, promovendo a ação de 

todos e pautando-se em um compromisso ético com a formação do cidadão é que se estará 

desenvolvendo uma gestão verdadeiramente participativa. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 

Não devemos chamar o povo à escola para receber 

instruções, postulados, receitas, ameaças, repreensões e 

punições, mas para participar coletivamente da 

construção de um saber que vai além do saber de pura 

experiência feito, que leve em conta as suas 

necessidades e o torne instrumento de luta, 

possibilitando-lhe transformar-se em sujeito de sua 

própria história. 

 

Freire (1991, p. 16) 

 

 

Atualmente, observamos a crescente demanda da população pela participação na 

sociedade, e também da comunidade na escola pública, especialmente, após o processo de 

democratização do ensino e do advento da Constituição Federal de 1988. A temática da gestão 

escolar ganhou força no cenário educacional, e a participação vem complementando 

discussões e ações que viabilizem essa gestão na escola por ser considerada um meio 

essencial para promoção da democratização do setor público educacional. Como diretor de 

escola que sou, a partir das dificuldades enfrentadas, procuramos aprofundar os saberes e 

conhecimentos necessários para a promoção da gestão participativa. 

Para respondermos ao objetivo geral desta pesquisa, que foi analisar quais os saberes e 

os conhecimentos necessários ao diretor de escola para a implementação da gestão 

participativa, estabelecemos os seguintes objetivos específicos: investigar e aprofundar, a 

partir dos referenciais legais e acadêmicos e da literatura especializada, quais são os saberes e 

os conhecimentos considerados necessários ao diretor de escola para a implementação da 

gestão participativa; discutir com os diretores de escola quais saberes e conhecimentos eles 

consideram necessários para a implementação da gestão participativa; apresentar 

apontamentos para uma formação continuada de diretores de escola baseada nos saberes e nos 

conhecimentos necessários para a implementação da gestão participativa. 

Buscamos elementos, na fundamentação teórica e na prática dos diretores, que nos 

ajudassem a responder a essas indagações gerais e específicas. Assim, procuramos nas 

respostas dos sujeitos, e com apoio das referências teóricas e de outros documentos, indícios 

que contemplassem esses objetivos. 

Partimos de uma análise do perfil do diretor de escola, com base na legislação estadual 

do Estado de São Paulo em sua Resolução SE nº 56, de 14 de outubro de 2016, que dispõe 
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sobre perfil, competências e habilidades requeridos dos Diretores de Escola da Rede Estadual 

de Ensino. Segundo essa resolução,  

 

cabe ao diretor, mediante processos de pesquisa e formação continuada em serviço, 

assegurar o desenvolvimento de competências e habilidades dos profissionais que 

trabalham sob sua coordenação, nas diversas dimensões da gestão escolar 

participativa: pedagógica, de pessoas, de recursos físicos e financeiros e de 

resultados educacionais do ensino e aprendizagem. Como dirigente da unidade 

escolar, cabe-lhe uma atuação orientada pela concepção de gestão democrática e 

participativa, o que requer compreensão do contexto em que a educação é construída 

e a promoção de ações no sentido de assegurar o direito à educação para todos os 

alunos e expressar uma visão articuladora e integradora dos vários setores: 

pedagógico, curricular, administrativo, de serviços e das relações com a 

comunidade. (SÃO PAULO, 2016) 

 

Procuramos nos aprofundar no estudo dos referenciais bibliográficos e da legislação 

que fundamenta e orienta a organização de concursos públicos e processos seletivos, 

avaliativos e formativos, e que dá providências correlatas. A partir das informações obtidas, 

traçamos alguns apontamentos para a formação dos diretores, voltada para uma gestão 

participativa e desencadeadora de ações democráticas. 

O desenvolvimento deste trabalho foi organizado da seguinte forma: o primeiro 

capítulo, introdutório, serviu para recuperar minha trajetória, resgatando os reais 

questionamentos que me trouxeram ao mestrado profissional, gerando autoconhecimento e 

reflexão, que contribuíram significativamente para delimitar meu objeto de pesquisa.  

No segundo capítulo, apresentamos o levantamento de pesquisas correlatas realizadas 

com a temática da gestão participativa. Nelas, destacamos como achados: a compreensão 

histórica do diretor de escola; a mudança de paradigma na gestão escolar apoiada pelas 

legislações que asseguraram o processo de democratização do ensino público; e exemplos de 

diretores de escola que articularam os mecanismos de participação, a partir do engajamento da 

comunidade nas instituições de ensino, com apoio dos colegiados. 

Organizamos a fundamentação teórica pautada nos trabalhos de pesquisadores e 

autores que discutem a participação da comunidade na escola, bem como apontam e debatem 

mecanismos que organizam a gestão participativa e democrática com base nas legislações 

vigentes. Pautamo-nos na necessidade de compreendermos os movimentos disparadores de 

mobilização social, que propiciaram, no Brasil, a descentralização do poder, a reivindicação 

da educação com qualidade para todos, bem como o fortalecimento do papel dos colegiados, 

amparados em legislação, como LDBEN, DCN, ECA, entre outras. Chegamos à conclusão de 

que a legislação cumpre função central na promoção e manutenção das ações participativas de 

todos os segmentos nas escolas, trazendo direcionamentos importantes para sua efetivação. 
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Para a concretização de uma gestão verdadeiramente participativa, colaborativa e 

democrática, entendemos, a partir de nossa experiência e junto com autores como Luck 

(2006), Libâneo (2005), Severino (1992), Freire (2007), Demo (2001), Paro (2000), Imbernón 

(2011), Tardif (2002), entre outros, que o processo da gestão participativa é fruto de um 

trabalho organizado, liderado pelo diretor, articulando todos os segmentos da escola a um 

objetivo comum. 

No terceiro capítulo, explicitamos o caminho metodológico percorrido na realização 

desta pesquisa, de abordagem qualitativa, que se utilizou da entrevista semiestruturada como 

instrumento de coleta dos dados. A análise baseou-se na Análise de Prosa proposta por André 

(1983), que afirma ser esta uma forma ampliada da análise de conteúdo, pois acrescenta mais 

fontes de informação, como o olhar do pesquisador ou mensagens não verbais, entre outras; 

enriquecendo e permitindo uma fidedignidade maior do produto final da análise. 

Realizamos a pesquisa no contexto das escolas públicas estaduais de Ensino 

Fundamental e Ensino Médio administradas pela Diretoria de Ensino Norte 2, situada na 

capital de São Paulo. Os sujeitos foram três diretores efetivos de escola que atuam em 

diferentes regiões da zona norte, estando todas as unidades escolares situadas na periferia da 

cidade. Eles apresentam diferenças marcantes entre si no tocante ao tempo de carreira, à 

experiência profissional e às formas de articulação e gestão. 

A formação predominante dos profissionais entrevistados é constituída de magistério e 

graduação em pedagogia. Um dos participantes, entretanto, possui apenas licenciatura em 

filosofia e especialização em gestão. Somente uma diretora possui mestrado. Eles relataram 

que, em sua formação continuada, costumam participar dos cursos oferecidos, em grande 

parte, pela Efape, mas estes não se restringem ao desenvolvimento da gestão escolar. 

No quarto capítulo, executamos a leitura cuidadosa e a análise das informações obtidas 

a partir das falas dos participantes. Escolhemos trechos de algumas dessas entrevistas que 

consideramos pertinentes para responder aos nossos objetivos, tendo sido tais seleções 

separadas em tópicos e temas, de acordo com a proposta da Análise de Prosa. (ANDRÉ, 

1983). Entre as falas, ficou evidente que o diretor precisa dominar os mecanismos de 

construção da gestão participativa, sendo eles: a participação, o compartilhamento de 

responsabilidades e a articulação dos órgãos colegiados – Conselhos, APM e Grêmio 

Estudantil. 

Para a construção da gestão participativa, identificamos que é preciso implementar os 

mecanismos de participação e contarmos com o engajamento de todos os sujeitos envolvidos 

na escola. Logo, o gestor deve ter condições efetivas de atuar nos campos administrativos, 
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organizacionais e pedagógicos para que possa possibilitar o bom funcionamento da escola e 

promover as condições fundamentais aos processos de ensino e aprendizagem para 

professores e alunos. Assim, observamos que os gestores são profissionais que desempenham 

um papel de extrema importância na organização e promoção dos mecanismos e espaços de 

participação, garantindo aspectos e requisitos necessários para a efetivação da integração de 

todos os segmentos da escola. 

A participação consiste em propiciar ações voltadas para a autonomia dos diversos 

segmentos da escola, dividindo responsabilidades com eles. Tal aspecto possibilita ao diretor 

a diversidade de ideias, conceitos e opiniões, dando a ele condições de desenvolver as ações 

contempladas no Plano de Ação da escola, construído a gestão de forma coletiva, com alunos, 

pais, professores, funcionários e a comunidade escolar. Esse processo é complexo e exige 

uma comunicação contínua entre ação e reflexão. 

A gestão escolar deixa de ser impositiva e autoritária para dar espaço a uma gestão 

construída coletivamente, de forma colaborativa, que deve contar com a participação de todos. 

O conceito de gestão pressupõe a participação como ato político do trabalho, convidando toda 

a comunidade escolar para participar, aprender, refletir e propor alterações na organização 

escolar, na tomada de decisões referentes a recursos, na descentralização do poder, no Projeto 

Político-Pedagógico, entre outras ações amparadas pela legislação vigente. 

Os participantes de nossa pesquisa enfatizam a importância de se constituir o Conselho 

Escolar, bem como dinamizar os demais colegiados para contribuir na efetivação da gestão 

participativa, sem que esta se esgote nos afazeres burocráticos da escola, mas que se volte 

para a prática social, contribuindo, assim, para a humanização e a promoção de um diálogo 

aberto e uma escuta atenta, com o engajamento de todos da comunidade escolar e a resolução 

de conflitos. 

Para a implementação da gestão participativa, a indicações dos sujeitos da pesquisa, 

quanto aos requisitos necessários, consideram e destacam questões tais como: desenvolver o 

diálogo com a comunidade escolar e local; fortalecer a cultura do pertencimento; incentivar e 

garantir a construção de um trabalho colaborativo; trabalhar para a resolução de conflitos a 

fim de que todos sintam-se parte da escola e participem ativamente das tomadas de decisões e 

das ações, no âmbito escolar e da sociedade. Esses aspectos estão interligados e contribuem 

para a construção da prática participativa na gestão. 

Em relação à formação continuada, destacamos dois prismas diferentes, mas que se 

articulam: a formação continuada do diretor e a formação dos professores pelo diretor, 

juntamente com o professor coordenador pedagógico. Muitas falas dos participantes desta 
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pesquisa foram relativas a seus desafios na implementação da gestão participativa, tendo em 

vista suas necessidades formativas, assim como a ação formativa deles direcionada aos 

professores.  

Este trabalho justifica-se pela necessidade da reflexão sobre o papel do diretor de 

escola na rede pública estadual de São Paulo para a implementação e continuidade de um 

modelo de gestão participativa. Ele se alinha com os objetivos do Formep, porque pude 

investigar e teorizar questões que afetam meu dia a dia como gestor.  

Como resultados da pesquisa, concluímos que os diretores apontam para a necessidade 

de uma formação que abarque todos que atuam na escola (gestores, coordenadores, 

professores, funcionários, alunos e comunidade local), dentro e fora dela, devendo partir das 

reais necessidades da comunidade escolar. Pautados por uma visão social e crítica para com a 

comunidade na qual a escola está inserida, os gestores desempenham papel crucial no 

desenvolvimento das dimensões abordadas, como os mecanismos de construção da gestão 

participativa a partir do compartilhamento de responsabilidades e da articulação dos órgãos 

colegiados: Conselhos, Associação de Pais e Mestres e Grêmio Estudantil.  

Nesse sentido, cabe ao diretor favorecer a criação de espaços de participação na 

tomada de decisões, a articulação com o trabalho dos colegiados e a ampliação da formação 

continuada. A indagação inicialmente proposta fica então respondida, na medida em que os 

diretores de escola do universo pesquisado empregam em suas atividades o rigor das 

legislações vigentes e possuem o conhecimento do conceito de participação, podendo assim 

implantá-la em seus contextos de atuação.  

A partir do diálogo com os sujeitos pesquisados e iluminados com a fundamentação 

teórica, apresentamos apontamentos para a formação continuada dos diretores, na perspectiva 

da gestão participativa, que deverá aprofundar: 

 Os desafios da gestão na atualidade; 

 A compreensão do panorama da legislação educacional; 

 O investimento na humanização de todos os segmentos da escola; 

 A implementação da gestão baseada no diálogo e na participação da comunidade 

escolar e local; 

 O desenvolvimento de uma cultura do pertencimento; 

 O compartilhamento de responsabilidades no contexto escolar; 

 O incentivo a ações de resolução de conflitos no ambiente escolar; 
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 A dinamização da participação e do engajamento dos órgãos colegiados (conselho 

escolar, grêmio, associação de pais e mestres). 

Os aspectos acima mencionados são resultados da reflexão, respondendo aos objetivos 

da nossa pesquisa, na medida em que desvelam que o diretor é o articulador na 

implementação da gestão participativa, que busca o engajamento de toda a comunidade 

escolar nas atividades, sejam administrativas, financeiras ou pedagógicas, para que todos 

participem e ajudem na definição da missão, dos valores e das ações a serem desenvolvidas 

pela escola. Ele deve buscar e assegurar a efetivação dos processos de participação, 

promovendo uma melhoria na comunidade escolar, no que diz respeito aos fatores humanos, 

éticos e de formação do cidadão, comprometendo-se assim com a qualidade do ensino 

público. 

 






